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A presente investigação pretende analisar a influência do tipo de família (famílias 
numerosas e não-numerosas) na dinâmica e expressão das variáveis em estudo (estilos 
parentais; coparentalidade, coesão e adaptabilidade; resiliência). Assim, foram aplicados o 
Parenting Styles Dimension Questionnaire – PSDQ (Robinson, Mandleco, Olsen & Hart, 
2001), o Coparenting Questionnaire (Margolin, Gordis & John, 2001), a Family Adaptability 
and Cohesion Evaluation Scale - FACES II (Olson, Portner & Bell, 1982) e a Connor-
Davidson Resilience Scale – CD-RISC (Connor & Davidson, 2003), a uma amostra recolhida 
em Portugal, constituída por 140 participantes (casados ou em união de facto, com filhos) 
integrados em dois grupos populacionais, nomeadamente, famílias numerosas (70 
participantes) e famílias não-numerosas (70 participantes). Os resultados demonstram que o 
tipo de família influencia a dinâmica e expressão das variáveis em estudo, à excepção do 
estilo parental permissivo, da resiliência e coesão, uma vez que não existem diferenças 
significativas entre ambos os sistemas familiares relativamente a estas últimas variáveis. 
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The purpose of the following research is to analyse the influence of family types (large 
families and small families) in the dynamic and expression of the different variables in study, 
which are the Parenting Styles, Coparenting, Family Cohesion, Family Adaptability and 
Resilience. Therefore the Parenting Styles Dimension Questionnaire – PSDQ (Robinson, 
Mandleco, Olsen & Hart, 2001), the Coparenting Questionnaire (Margolin, Gordis & John, 
2001), the Family Adaptability and Cohesion Evaluation Scale - FACES II (Olson, Portner & 
Bell, 1982) and the Connor-Davidson Resilience Scale – CD-RISC (Connor & Davidson, 
2003), were applied to 140 Portuguese individuals (married or unmarried, with children), that 
were divided in two groups, the large families (70 subjects) and the small families (70 
subjects). The results showed that the family type effectively influences the dynamic and 
expression of the different variables in study, except for the permissive parenting style, the 
resilience and family cohesion, because in this last variables there was no significant 
difference between the families system. 
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A família enquanto contexto primário e fundamental de socialização, constitui um 
pilar básico, onde os indivíduos de diferentes gerações interagem e se influenciam 
mutuamente, em função do seu próprio nível de desenvolvimento e das suas características 
pessoais (Cruz, 2005). É neste espaço de interacções que se evidenciam as dinâmicas 
subjacentes à parentalidade, a qual é encarada como um processo complexo, que abrange uma 
relação bi-direccional entre duas ou mais gerações, envolvendo-se com os diferentes 
contextos (educacional, económico, político e social), inerentes à cultura e história da 
sociedade em que se encontra inserida (Ford & Lerner, 1992; citado por Lerner, Castellino, 
Terry, Villarruel & Mc Kinney, 1995). De facto, a parentalidade pode ser definida como o 
“conjunto de acções encetadas pelas figuras parentais (pais ou substitutos) junto dos seus 
filhos no sentido de promover o seu desenvolvimento da forma mais plena possível, utilizando 
para tal os recursos de que dispõe dentro da família e, fora dela, na comunidade” (Cruz, 
2005, p.13). A relação que se estabelece entre pais e filhos forma uma teia de relações 
complexas e dinâmicas, que envolvem uma mútua influência intergeracional, em que a 
criança enquanto agente activo também desempenha um papel no espaço familiar, ocorrendo 
um ciclo complexo de reciprocidades (Relvas & Alarcão, 2002). Assim, a expressão da 
parentalidade tende a evoluir ao longo do tempo e de acordo com as finalidades da família, 
em que as funções/tarefas inculcadas pelos pais variam consoante o número de filhos, a idade 
e as características individuais dos mesmos, atendendo, assim, às diferentes necessidades de 
cada membro, por meio de respostas diferenciadas (Alarcão, 2006; Relvas, 2006).  
A presente investigação debruça-se sobre o estudo das variáveis parentais (estilos 
parentais; coparentalidade) e familiares (coesão e adaptabilidade), assim como da variável 
individual (resiliência) em sistemas com características específicas, nomeadamente em 
famílias numerosas e famílias não-numerosas. Pareceu particularmente pertinente explorar as 
dinâmicas internas de ambas as famílias, de forma a contribuir para um conhecimento mais 
detalhado sobre a existência, ou não, de diferenças ao nível dos seus padrões de 
funcionamento parental e familiar. Ao longo deste trabalho pretende-se apresentar o 
enquadramento teórico necessário à compreensão da pertinência do tema do projecto (capítulo 
I), bem como o processo metodológico do mesmo (capítulo II). Para além disso, será 
efectuada a análise dos resultados obtidos, inerentes à aplicação dos instrumentos em ambas 
as populações em estudo (capítulo III), e posteriormente a discussão dos dados (capítulo IV). 
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Por último, serão salientadas as conclusões consideradas pertinentes quanto ao projecto 
propriamente dito, bem como as suas implicações para a prática clínica. 
 
I. Enquadramento Conceptual 
Num primeiro momento, pretende-se abordar as características das famílias numerosas vs 
não-numerosas e, posteriormente, definir e analisar as variáveis em estudo (estilos parentais; 
coparentalidade; coesão e adaptabilidade; resiliência), destacando a importância das mesmas 
no desempenho das funções parentais e no funcionamento familiar.  
 
1.1. Famílias Numerosas vs Famílias Não-Numerosas 
 De acordo com o modelo tripartido referido por Parke e Buriel (1998; cit. por Cruz, 
2005), as figuras parentais desempenham diversos papéis, nomeadamente: parceiros de 
interacção; instrutores directos; e a preparação e disponibilização de oportunidades de 
estímulo a aprendizagem em contextos extra-familiares. De facto, a qualidade da relação 
conjugal é um elemento determinante para o bem-estar da vida familiar (Greene & Anderson, 
1999), uma vez que os conflitos neste subsistema expõem os membros da família a níveis 
elevados de stress, afectando as subsequentes interacções entre os elementos do agregado. 
Neste sentido, as várias influências familiares constituem determinantes importantes no 
desenvolvimento da personalidade dos indivíduos, sendo que a qualidade da interacção entre 
as figuras parentais e a criança revela-se fundamental para o ajustamento psicológico da 
mesma (Hawkes, Burchinal & Gardner, 1958).  
De modo a avaliar as relações existentes entre pais-filhos, é necessário considerar 
determinadas variáveis estruturais familiares, entre as quais o tamanho da família, uma vez 
que o mesmo pode influenciar os padrões de interacção entre os seus membros (Hawkes et al., 
1958) e condicionar os recursos parentais, aumentando consequentemente os níveis de stress 
entre os elementos (Jenkins, Rasbash & O’Conner, 2003). Neste âmbito, diversas pesquisas 
alimentam a crença de que as famílias numerosas diferenciam-se das famílias não-numerosas 
em determinados aspectos, nomeadamente: ambas as estruturas envolvem um sistema de vida 
diferenciado que se distingue pelas suas características; a forma como os problemas são 
resolvidos e as adversidades enfrentadas; e pelos padrões de adaptabilidade (Bossard & 
Sanger, 1952). 
 Entende-se por famílias numerosas, famílias com cinco ou mais elementos, 
nomeadamente um casal com três ou mais filhos (desta relação ou de outros relacionamentos), 
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sendo que estes têm de estar a viver no agregado familiar junto das figuras parentais. As 
famílias não-numerosas envolvem apenas um casal com um ou dois filhos (APFN, 1999; 
Boone & Montare, 1979; Stagner & Katzoff, 1936). As investigações no âmbito das famílias 
numerosas vs não numerosas, têm vindo a expandir-se ao longo destas últimas décadas, 
através dos estudos desenvolvidos no domínio da parentalidade, conjugalidade e ajustamento 
da criança (Greene & Anderson, 1999). Assim, para uma melhor percepção da influência 
destes dois sistemas nas dinâmicas familiares, importa implementar uma visão mais ampla 
sobre os princípios e perspectivas subjacentes a estes dois tipos de família, de acordo com as 
teorias postuladas pelos diversos investigadores.  
Ao longo dos anos, o estudo das famílias numerosas tem vindo a ser alvo de diversas 
controvérsias, na medida em que diversos investigadores enfatizam perspectivas divergentes 
quanto às características e funcionamento familiar deste sistema. Contudo, um ponto comum 
nos diversos estudos assenta no pressuposto de que o dia-a-dia das famílias numerosas tende a 
ser decididamente complexo, quer pelo número de elementos familiares, quer pela 
coordenação e adaptabilidade necessárias para fazer face às situações de stress que vão 
surgindo (Bossard & Sanger, 1952). De facto, as famílias numerosas tendem a deparar-se, no 
seu quotidiano, com um conjunto de factores de stress que conduzem frequentemente a 
pequenas crises, as quais são partilhadas pelos seus membros. Tendo em conta a frequência 
destas situações menores, as famílias numerosas desenvolvem uma espécie de imunidade face 
a situações de maior adversidade, adquirindo uma maior capacidade em adaptar-se às 
mesmas, transformando, assim, o conflito num elemento enriquecedor para as partes (Bossard 
& Sanger, 1952).  
Nas famílias numerosas surgem constantemente mudanças, ou seja, os seus elementos 
vivem num ambiente repleto de acontecimentos e situações que vão surgindo, pelo que 
sentem a necessidade de se adaptarem às mesmas, alterando, assim, a sua estrutura de poder, 
responsabilidade, papéis e regras em circunstâncias de grupo e individual, com vista a 
potenciar o desenvolvimento dos sujeitos (Bossard & Sanger, 1952). De facto, são necessárias 
relações de cooperação e de entre-ajuda para gerir a dinâmica das relações intra-familiares e 
manter o sentido de equilíbrio e ligação emocional. Neste sentido, nas famílias numerosas a 
ênfase é colocada na dimensão grupo e não na dimensão individual, uma vez que as decisões 
são tomadas na base do grupo/família e os comportamentos de um membro são influenciados 
pelos restantes elementos e pelos planos desenvolvidos pelo sistema (Bossard & Sanger, 
1952). Deste modo, quanto mais extensa a família maior se torna a necessidade de 
organização, liderança e controlo com autoridade, o que impele para a tomada de papéis 
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dominantes por parte do pai, da mãe ou dos irmãos mais velhos (Bossard & Sanger, 1952; 
Nye, Carlson & Garrett, 1970; cit. por Wagner, Schubert & Schubert, 2001). De acordo com 
Bartow (1961; cit. por Wagner et al., 2001), o estilo autoritário encontra-se 
predominantemente nestas famílias, uma vez que as regras postuladas são mais autoritárias, a 
disciplina é mais restritiva e punitiva, a conformidade é valorizada sob a auto-expressão, e a 
cooperação prevalece no individualismo.  
A disciplina nas famílias numerosas pode ser igualmente exercida pelos irmãos mais 
velhos, uma vez que os pais têm dificuldade em dar uma atenção individualizada a todos os 
filhos (Bossard & Boll, 1955; Bossard & Sanger, 1952). De facto, numa família numerosa os 
filhos adquirem uma função específica, a qual é atribuída pela posição que ocupam no grupo e 
pela relação que estabelecem com os elementos do mesmo, pelo que o irmão mais velho tende 
a representar uma segunda figura parental, nomeadamente para a fratria mais nova (Bossard 
& Boll, 1955). Assim, quer os pais, quer os filhos, tendem a apresentar atitudes menos 
possessivas uns para com os outros, de modo a implementar um sentido de equidade que 
responda às necessidades dos elementos familiares, atendendo simultaneamente ao bem-estar 
colectivo (Bossard & Sanger, 1952). 
Em termos de bem-estar familiar, Bossard e Boll (1956), afirmam que as famílias 
numerosas influenciam de forma positiva o desenvolvimento da personalidade das crianças, 
na medida em que o clima familiar subjacente ao tamanho da família, tende a promover uma 
segurança emocional face às adversidades. Para além disso, é referido que crescer com muitos 
irmãos, promove a aquisição precoce de competências sociais nas crianças (partilha, 
cooperação) devido às oportunidades de interacção com os vários elementos, prevenindo 
assim o aparecimento de problemas comportamentais e emocionais (Hawkes et al., 1958). 
Segundo os investigadores Boone e Montare (1979), quando as práticas parentais são 
adequadas, os filhos das famílias numerosas apresentam menos comportamentos anti-sociais 
do que os filhos das famílias não-numerosas, devido ao desenvolvimento precoce das 
competências sociais e pessoais junto da fratria. Contudo, Nye (1952; cit. por Hawkes et al., 
1958) enfatiza que as famílias numerosas não proporcionam necessariamente um 
desenvolvimento favorável para os filhos, uma vez que os limitados recursos parentais têm 
que ser partilhados entre os mesmos, desencadeando, em algumas circunstâncias, relações de 
rivalidade entre os irmãos. De facto, os conflitos entre a fratria envolvem frequentemente a 
luta pela partilha da atenção e afecto por parte dos pais, desencadeando problemas não só 
entre os irmãos, bem como na relação pais-filhos (Jenkins et al., 2003). Nesta situação, os 
irmãos sentem dificuldades em termos de auto-conhecimento devido ao escasso tempo 
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partilhado com as figuras parentais, o que conduz, consequentemente, a uma pobre 
diferenciação entre os irmãos e si próprio (Wagner et al., 2001), aumentando a necessidade de 
ter o seu próprio espaço com vista em moldar a sua personalidade sem influências exteriores.  
Diversos autores sugerem que o funcionamento familiar, as características dos pais e as 
dos filhos (idades, personalidade e necessidades especiais) podem aumentar ou diminuir a 
frequência de práticas parentais diferenciais para com os filhos, que surgem quer numa 
vertente positiva (um dos filhos recebe mais atenção e afecto dos pais do que outro irmão), 
quer negativa (os pais direccionam os seus comportamentos afectivamente negativos mais 
para um dos filhos do que para outro) (Mekos, Hetherington, & Reiss, 1996; cit. por Roskam 
& Meunier, 2009). De acordo com os investigadores Roskam e Meunier (2009), o número de 
filhos numa família é explorado como potencial indicador de um tratamento parental 
diferencial. Contudo, esta forma de interacção é um processo familiar negativo, influenciando 
o ajustamento psicológico dos filhos e a ocorrência de distúrbios comportamentais nos 
mesmos (Jenkins et al., 2003).  
Tendo em conta estes pressupostos, importa realçar os factores protectores que 
promovam, nos membros das famílias numerosas um desenvolvimento saudável e equilibrado 
e permitam prevenir comportamentos desadequados: forte coesão familiar e capacidade de 
adaptabilidade; práticas parentais adequadas; bons recursos sociais (Taanila, Ebeling, 
Kotimaa, Moilanen & Järvelin, 2004). Quanto aos factores de risco que potenciam condições 
familiares comportamentos indesejáveis, evidenciam-se os seguintes: recursos sociais pobres; 
problemas económicos; práticas parentais desadequadas; comportamentos parentais 
desviantes; interacção e relações de afecto pobres ou ausentes entre os membros da família 
(Fisher, 1984). Deste modo, os cuidados físicos (alimentação, higiene, consultas médicas e 
educação), bem como os cuidados afectivos e de protecção, são factores essenciais para o 
desenvolvimento e bem-estar das crianças. Neste âmbito, surgem diversas contradições 
associadas à questão de que crescer numa família numerosa poderá ser ou não um factor de 
risco para o ajustamento psicológico e comportamental das crianças (Fisher, 1984). Contudo, 
se os factores protectores estiverem presentes, a estrutura familiar revelar-se-á uma base 
segura e funcional para proteger as crianças de possíveis problemas comportamentais que 
possam surgir (Fisher, 1984), direccionando os recursos parentais para promover às mesmas 
um desenvolvimento saudável e equilibrado. Tais pressupostos defendem que os efeitos 
adversos apontados frequentemente às famílias numerosas, são provavelmente causados mais 
pelas condições de vida em que as mesmas se encontram e pela forma como os seus membros 
interagem entre si, do que propriamente pelo tamanho da família.  
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No que diz respeito às famílias não-numerosas, importa evidenciar as suas principais 
características, as quais assentam principalmente no planeamento de diversas questões, 
nomeadamente: tamanho da família; espaçamento e timing dos nascimentos; educação e 
futura carreira dos filhos (Bossard & Sanger, 1952). A parentalidade é intensiva em vez de 
extensiva (e.g. famílias numerosas), uma vez que os pais possuem elevadas expectativas sobre 
a futura carreira dos filhos, investindo, assim na educação e vida profissional do(s) mesmo(s) 
(Bossard & Sanger, 1952). Essa dedicação assume, por vezes, um carácter patológico, devido 
à elevada pressão que os pais exercem no(s) filho(s).  
Nas famílias não-numerosas a ênfase é colocada na dimensão individual, sendo que os 
seus membros podem usufruir de uma maior atenção individualizada por parte dos pais, 
favorecendo o desenvolvimento da personalidade dos filhos (Blake, 1989; Bossard & Sanger, 
1952; Hawkes et al., 1958; Wagner et al., 2001). Relações democráticas e de cooperação 
caracterizam o perfil destas famílias, uma vez que, o(s) filho(s) têm um papel participativo 
nas questões e decisões discutidas na família, ou seja, podem exprimir a sua opinião e 
partilhar perspectivas com os restantes elementos, envolvendo, assim, um considerável grau 
de colaboração entre pais e filho(s) (Bossard & Sanger, 1952). Assim, nas famílias não-
numerosas o estilo parental autoritativo tende a ser predominante, uma vez que as práticas 
parentais estão associadas a um maior investimento na vertente afectiva e pessoal em vez do 
controlo e poder (Bartow, 1961; cit. por Wagner et al., 2001; Bossard & Sanger, 1952). 
Segundo Bossard e Sanger (1952), numa família não-numerosa, verificam-se 
frequentemente relações de triangulação (quando são só três elementos), evidenciando-se 
alianças entre a criança e um dos pais, contra o outro, as quais envolvem competições entre os 
cônjuges. Estas situações interferem no desenvolvimento da criança, uma vez que esta não 
consegue encontrar o seu lugar no sistema familiar, ou seja, não sabe como se posicionar face 
às problemáticas existentes entre o subsistema parental, influenciando, assim, o seu bem-estar 
emocional. Para além disso, como existem um ou dois filhos nas famílias não-numerosas, as 
crianças têm menos oportunidade de interagir com mais elementos (ao contrário do que 
acontece nas famílias numerosas), influenciando, assim, o desenvolvimento das suas 
competências sociais (Boone & Montare, 1979). 
 
 
1.2. Estilos Parentais 
Os estilos parentais têm sido alvo de investigação durante décadas, na medida em que se 
considera que os mesmos influenciam o desenvolvimento da criança (Weber, Selig, Bernardi 
 7 
& Salvador, 2006), tendo em conta os padrões educativos pelos quais os pais se regem para 
incutir valores e regras, desempenhando assim um papel na adaptação e socialização dos 
filhos ao meio envolvente. Darling e Steinberg (1993) evidenciaram a importância de se 
manter clara a diferença entre “estilo” e “prática” parentais, de modo a perceber os processos 
através dos quais os pais influenciam o desenvolvimento dos filhos. Entende-se por estilos 
parentais “um conjunto de atitudes que são comunicadas à criança, e que todas juntas criam 
um clima emocional, no qual os pais actuam de determinada forma” (Darling & Steinberg, 
1993, p.488). As práticas parentais, dizem respeito aos comportamentos definidos por 
conteúdos específicos, através dos quais, os pais cumprem os seus deveres parentais (Darling 
& Steinberg, 1993); e são estratégias utilizadas com o objectivo de incentivar a ocorrência de 
comportamentos adequados e suprimir os inadequados (Alvarenga, 2001; cit. por Weber, 
Brandenburg & Viezzer, 2003). Neste sentido, a expressão do comportamento parental e as 
relações de poder que se estabelecem entre pais-filhos influenciam consideravelmente os 
alicerces familiares, nomeadamente o desenvolvimento da criança. 
De acordo com o modelo de Darling e Steinberg (1993), destaca-se consideravelmente a 
influência dos estilos parentais no desenvolvimento da criança, sendo importante decompor o 
conceito de parentalidade em três aspectos diferentes, nomeadamente: os objectivos e os 
valores dos pais em relação à socialização dos filhos; as práticas parentais adoptadas para 
auxiliar os filhos a alcançarem esses objectivos; e o clima emocional no qual a socialização 
ocorre. Enquanto as práticas parentais têm uma intervenção directa no desenvolvimento de 
comportamentos e características específicas na criança; os estilos parentais têm um efeito 
indirecto, na medida em que são entendidos como uma variável contextual, que actua como 
mediador da relação entre as práticas parentais e o desenvolvimento da criança (Darling & 
Steinberg, 1993). Assim, poder-se-á inferir que nas práticas parentais, estão implícitas 
atitudes específicas (estilos parentais), as quais se manifestam através dos comportamentos 
adoptados pelos pais, assumindo, assim, uma postura algo “discreta” mas presente, na medida 
em que se revelam em cada gesto, verbalização e forma de estar dos pais.  
O modelo teórico de Diana Baumrind (1966) sobre os estilos parentais, cujo principal 
objectivo consistia em avaliar o impacto das práticas parentais no desenvolvimento da 
criança, foi um marco importante para posteriores investigações sobre a interacção pais-filhos 
e os modelos educacionais subjacentes à mesma. Os resultados obtidos ao longo do tempo, 
demonstraram que os estilos parentais adoptados influenciavam as competências sociais das 
crianças, apoiando assim o seu modelo teórico formulado inicialmente (Baumrind, 1967, 
1971). Tendo em conta a importância das suas pesquisas na definição dos estilos parentais, 
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importa identificar os mesmos e as práticas parentais associadas a cada um, na medida em que 
se revela enriquecedor, para a presente investigação, ter uma percepção mais específica acerca 
desses modelos. Neste sentido, Baumrind (1966, 1968) definiu três estilos parentais 
diferentes: permissivo, autoritário e autoritativo. 
Os pais permissivos tendem a não exercer padrões de controlo, fazem poucas exigências 
e não encorajam a obediência face a padrões externos (Baumrind, 1966, 1968), assumindo 
uma posição algo periférica. De um modo geral, os pais permissivos apresentam as seguintes 
características: agem de uma forma aceitante, afirmativa e não punitiva no que diz respeito 
aos desejos e acções dos filhos; não se apresentam como um agente responsável para 
direccionar e moldar o comportamento dos filhos, mas sim como um recurso que estes podem 
utilizar para satisfazer os seus impulsos; dão autonomia aos filhos para tomarem as suas 
próprias decisões; integram a criança nas tomadas de decisão acerca da sua própria educação 
e dão explicações sobre as regras e normas estabelecidas no seio familiar (Baumrind, 1966, 
1968).  
Os pais autoritários adoptam atitudes opostas aos permissivos, na medida em que 
tentam modelar, controlar e avaliar o comportamento dos filhos de acordo com padrões de 
conduta, geralmente intransigíveis e absolutos. Para além disso, destacam-se as seguintes 
características associadas a este estilo parental: valorizam a autoridade como uma virtude, 
adoptando medidas punitivas para controlar o comportamento dos filhos e obter obediência 
por parte destes, considerando ser a atitude correcta para os educar e impor o respeito; 
restringem a autonomia dos filhos, fomentando a importância de seguir os valores e padrões 
tradicionais da família, de modo a tornarem-se responsáveis e trabalhadores; não encorajam 
os filhos a exprimirem-se e a adoptar uma posição face a um determinado assunto, na medida 
em que acreditam que estes devem incontestavelmente aceitar a palavra dos pais sem levantar 
questões (Baumrind, 1966, 1968). Deste modo, devido à excessiva exigência e controlo 
parental, a interacção e comunicação pais-filhos é ditada por uma baixa responsividade e 
rejeição, não valorizando o diálogo (Baumrind, 1966, 1968). 
Os pais autoritativos tendem a fomentar limites e normas de comportamento de uma 
forma racional e orientada, exercendo um controlo firme mas consistente, direccionado para 
padrões de funcionamento familiar saudáveis e equilibrados; para além disso, privilegiam a 
autonomia dos filhos, associada a um nível de maturidade e responsabilidade, estabelecendo 
limites dentro dos quais os mesmos podem gerir o seu espaço e acções (Baumrind, 1966, 
1968). O poder parental não é utilizado de forma punitiva, mas sim para monitorizar as 
condutas dos filhos, de modo a corrigir as atitudes negativas e gratificar as positivas, 
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enfatizando os valores subjacentes aos padrões de funcionamento familiar. A comunicação 
entre pais e filhos é clara e aberta, baseada principalmente no respeito mútuo; encorajam a 
tomada de decisões e solicitam a sua opinião quando conveniente. Deste modo, proporcionam 
um ambiente familiar caloroso e estimulante, no qual adoptam uma posição de afecto e apoio 
face às necessidades dos seus filhos (Baumrind, 1966, 1968). Várias pesquisas destacam a 
influência positiva do estilo autoritativo no desenvolvimento psicológico de crianças e 
adolescentes, na medida em que se encontra associado a melhores níveis de competência e 
responsabilidade social, assertividade, capacidade de adaptação, auto-estima, e níveis mais 
baixos de ansiedade, depressão e problemas em termos de comportamento (Baumrind, 1966, 
1967; Dornbusch, Ritter, Leiderman, Roberts & Fraleigh, 1987). Neste sentido, enquanto o 
afecto e a compreensão associados a um controlo firme proporcionam um equilíbrio familiar, 
a utilização de práticas punitivas como modelo disciplinar reafirma o poder dos pais sobre os 
filhos, favorecendo o seu desequilíbrio (Cecconello, Antoni & Koller, 2003). 
O modelo de estilos parentais de Baumrind foi posteriormente reformulado por Maccoby 
e Martin (1983), que reorganizaram a tipologia da autora, definindo o comportamento 
parental com base em duas dimensões do mesmo, nomeadamente, a responsividade (atitudes 
de apoio e compreensão por parte dos pais que favorecem a individualidade e a auto-
afirmação dos filhos) e a exigência (implementação de limites e regras que favoreçam a 
disciplina e o respeito), cuja combinação resultou em quatro padrões parentais educativos. 
Para além desta reorganização, Maccoby e Martin (1983) dividiram o estilo permissivo em 
dois, nomeadamente, o indulgente e o negligente. Os pais indulgentes são caracterizados 
como afectuosos e calorosos, todavia, não estabelecem regras nem limites, sendo 
excessivamente tolerantes face aos desejos dos filhos (apresentam níveis baixos na dimensão 
exigência e níveis elevados na dimensão responsividade) (Glasgow, Dornbusch, Troyer, 
Steinberg & Ritter, 1997). Os pais negligentes demonstram um baixo nível de envolvimento 
no desempenho das tarefas parentais, uma vez que estão centrados nos seus próprios 
interesses (apresentam níveis baixos em ambas as dimensões) (Glasgow et al., 1997). Os pais 
autoritários apresentam níveis elevados na dimensão exigência e níveis baixos na dimensão 
responsividade e os pais autoritativos apresentam níveis altos em ambas as dimensões 
(Maccoby & Martin, 1983). Todavia, na presente investigação estes dois estilos parentais 
(indulgente e negligente) não serão alvo de interesse, na medida em que o instrumento 
utilizado para avaliar os estilos parentais, não os considera. 
No presente estudo, importa evidenciar que o tamanho da família de origem e o tipo de 
interacções que prevaleciam na mesma são factores que influenciam a personalidade dos 
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indivíduos, incluindo as práticas parentais (Rapinz, 1996; Zussman, 1978). Deste modo, os 
cônjuges tendem a reproduzir frequentemente as práticas parentais utilizadas pelos seus 
próprios progenitores, sendo essencial que a transmissão intergeracional dos padrões 
educativos traduza práticas adequadas de modo a alimentar um ciclo familiar saudável. 
Relativamente à amostra em estudo, diversos autores defendem que as práticas parentais nas 
famílias numerosas são frequentemente associadas ao estilo autoritário, em que prevalece um 
controlo parental e medidas punitivas para controlar o comportamento dos filhos em 
detrimento do suporto e apoio emocional; nas famílias não-numerosas, existe um maior 
investimento na vertente afectiva e pessoal em vez do controlo e poder (Bartow, 1961; cit. por 
Wagner et al., 2001; Bossard & Sanger, 1952; Nye et al., 1970; cit. por Tashakkori, 
Thompson & Yousefi, 1990). Contudo, uma vez que estes estudos foram conduzidos nas 
décadas de 50 a 70, e tendo em conta as evoluções sociais verificadas, alguns autores 
debruçaram-se sobre o estudo da influência dos factores protectores no sistema familiar (e.g. 
bons recursos sociais, práticas parentais adequadas, etc.), com vista a compreender a forma 
como os mesmos permitem atenuar as fragilidades frequentemente associadas às famílias 
numerosas e contribuir, assim, para um funcionamento familiar equilibrado (Bell & Avery, 




A transição para a parentalidade marca o início de uma nova fase do ciclo vital da 
família, o qual envolve reformulações e reconceptualizações a um nível cognitivo, biológico, 
social e afectivo (Oliveira, 2002). Face a esta nova etapa, o subsistema conjugal necessita de 
se reorganizar, nomeadamente em termos dos seus respectivos papéis e responsabilidades 
parentais (Margolin, Gordis & John, 2001), de modo a responder de forma adequada às 
necessidades do filho e, consequentemente, contribuir para um desenvolvimento saudável e 
estruturante. Assim, a coparentalidade como “subsistema executivo” familiar, implica um 
suporte e coordenação entre ambos os pais ou figuras parentais, no que diz respeito ao 
desempenho das suas funções e responsabilidades na educação da criança (Belsky, Crnic & 
Gable, 1995; Feinberg, 2003; Groenendyk & Volling, 2007; Mc Hale, Kuersten-Hogan, R. & 
Rao, 2004; Van Egeren & Hawkins, 2004). Todavia, a coparentalidade não se restringe 
simplesmente a uma dimensão da relação conjugal, mas pode definir-se como a “relação 
existente entre, pelo menos dois indivíduos que estabelecem um acordo mútuo de conjunta 
responsabilidade no que se refere ao bem-estar e educação de uma criança” (Van Egeren & 
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Hawkins, 2004, p.166). Deste modo, esta definição envolve os casais casados, os separados, 
os que vivem em união de facto, etc. 
Ao longo dos anos, diversas investigações desenvolveram uma abordagem compreensiva 
que envolve a relação de coparentalidade e, as suas ligações com os factores da parentalidade 
e o desenvolvimento da criança (Feinberg, 2003), de forma a perceber quais as influências e 
dinâmicas que se verificam entre estes domínios. Diversos estudos apontam a coparentalidade 
como um factor-chave no desenvolvimento da criança e na qualidade da relação que esta 
estabelece com os pais: uma relação coparental baseada em conflitos está fortemente 
associada a problemas comportamentais e emocionais em crianças e adolescentes (Caldera & 
Lindsey, 2006; Feinberg, 2003; Margolin et al., 2001; Mc Hale et al., 2004). A forma como os 
adultos se ajustam a este novo sub-sistema e assumem as suas responsabilidades no que diz 
respeito à educação da criança, influencia o curso do desenvolvimento da mesma, a qualidade 
das relações inter-familiares e a sua adaptação ao meio envolvente. Neste sentido, a 
coparentalidade está mais relacionada com o ajustamento parental, com os factores da 
parentalidade e o ajustamento psicológico da criança, do que com outros aspectos da relação 
conjugal, visto que os conflitos que surgem na coordenação das tarefas parentais 
(coparentalidade) não são sinónimos de uma crise conjugal (Belsky et al., 1995; Gordon & 
Feldman, 2008; Mc Hale, Kuersten-Hogan, Lauretti & Rasmussen, 2000). Neste âmbito, 
diversos estudos foram realizados, cujos resultados defendem que os problemas conjugais não 
afectam necessariamente a relação de coparentalidade e vice-versa, sendo que a parentalidade 
e as questões adjacentes à mesma têm um peso maior no desenvolvimento desta aliança 
(coparentalidade) (Belsky et al., 1995; Talbot & Mc Hale, 2004).  
Após tomar em consideração a posição que a coparentalidade ocupa na família e a sua 
importância na mediação dos comportamentos inter-familiares, importa estudar a sua 
estrutura interna. A coparentalidade envolve uma relação diádica entre os pais e uma relação 
triádica entre os pais e a criança; para além disso, traduz um processo bi-direccional, na 
medida em que ambos os parceiros afectam e são afectados pelos comportamentos e atitudes 
um do outro (Gordon & Feldman, 2008; Van Egeren & Hawkins, 2004). Segundo Feinberg 
(2003), a estrutura interna da coparentalidade assenta nos seguintes componentes: 
concordância ou discordância na educação dos filhos; divisão das tarefas e responsabilidades 
entre os progenitores; suporte mútuo no desempenho dos papéis coparentais; as aptidões 
familiares conjuntas. Para uma melhor percepção do impacto que a coparentalidade assume 
nos outros subsistemas, importa tomar em consideração os factores que a influenciam. Neste 
sentido, Feinberg (2003), propõe o Modelo Ecológico (fig.1), o qual descreve os principais 
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componentes que influenciam a coparentalidade: individuais, familiares e extra-familiares. As 
influências individuais envolvem as características individuais dos pais (atitudes, equilíbrio 
emocional e mental), as quais influenciam a coparentalidade e a relação interparental. Para 
além disso, as características individuais da criança, podem igualmente influenciar a forma 
como os pais cooperam mutuamente na educação desta e interferir no grau de satisfação e de 
harmonia na relação coparental (Feinberg, 2003). Relativamente às influências familiares, 
considera-se que um dos factores determinantes no que se refere à coparentalidade é a relação 
interparental, sendo que uma vez formada a relação coparental, esta torna-se numa unidade 
importante para vivenciar experiências do dia-a-dia, relativamente à organização e atribuição 
de papéis parentais, influenciando, por sua vez, a relação que existe entre os progenitores 
(sentido bi-direccional entre ambas as dimensões) (Feinberg, 2003). No que diz respeito às 
influências extra-familiares, considera-se que o suporte social extra-familiar traduz-se num 
factor protector que ajuda a lidar com as experiências de stress que surgem no subsistema 
coparental (Johnson & Sarason, 1978; cit. por Feinberg, 2003). Neste modelo, os apoios 
sociais influenciam a coparentalidade de uma forma directa e de uma forma indirecta (através 
da relação inter-parental e das características individuais dos pais) (Feinberg, 2003). O 
modelo evidencia os factores sócio-económicos como um factor de risco para a 







Figura 1: Modelo Ecológico da Coparentalidade de Feinberg (2003). 
A forma como a parentalidade é exercida nas famílias, é explicada em parte pelos estilos 
parentais predominantes e pela qualidade da relação coparental (Roskam & Meunier, 2009), 
uma vez que estas variáveis parentais são determinantes das características individuais dos 
progenitores, principalmente no que se refere ao seu papel parental. Na revisão de literatura 
efectuada, não foram verificados registos da medição desta variável nas famílias numerosas. 





















amostra em estudo, de modo a compreender a forma como esta variável parental se comporta 
em ambos os sistemas familiares (famílias numerosas vs não-numerosas). 
 
1.4. Coesão e Adaptabilidade Familiar 
 A vida familiar é um constante desafio, na qual as teias familiares que se estabelecem 
entre os vários elementos constituintes, ditam a forma como as diversas situações do 
quotidiano são experienciadas e partilhadas. Deste modo, importa estudar as variáveis 
familiares que ditam o equilíbrio no seio da família, com vista a reflectir sobre as mesmas e 
suas influências. De entre uma variedade de modelos de funcionamento familiar, considera-se 
que o Modelo Circumplexo do Sistema Familiar de Olson, tem vindo a ser alvo de inúmeras 
investigações, na medida em que as dimensões subjacentes ao mesmo, revelam-se 
fundamentais para compreender e estudar o sistema conjugal e o sistema familiar (Noller & 
Shum, 1990; Olson, 2000) e, consequentemente, identificar em que vertente se situam os 
problemas familiares (Maynard & Olson, 1987). Neste sentido, foram definidas duas 
dimensões no Modelo Circumplexo (fig.2) – Coesão e Adaptabilidade – que representam os 
componentes mais importantes do sistema familiar (Maynard & Olson, 1987). 
Posteriormente, os mesmos autores definiram uma terceira dimensão - a Comunicação - com 
vista a complementar os dois primeiros componentes. As dimensões coesão e adaptabilidade, 
envolvem cada uma, quatro níveis, sendo que, a combinação de todos estes componentes, 
permitem categorizar o funcionamento familiar em diferentes tipologias, consoante as suas 
características (Maynard & Olson, 1987).  
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Figura 2: Modelo Circumplexo de Olson (2000)    
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A coesão familiar é definida como a ligação emocional existente entre os membros da 
família (Maynard & Olson, 1987; Olson, 2000; Olson, Sprenkle & Russell, 1979). No modelo 
Circumplexo, algumas das variáveis que podem ser utilizadas para avaliar a coesão familiar, 
envolvem os laços emocionais, a ligação, o tempo, o espaço, a amizade, a tomada de decisão, 
os interesses e as actividades recreativas (Olson, 2000). Deste modo, o foco desta dimensão 
baseia-se em como os membros do sistema familiar se equilibram entre si, relativamente ao 
distanciamento e à proximidade (Olson, 2000). De acordo com o modelo, a dimensão da 
coesão apresenta os seguintes níveis: “desmembrada” (coesão extremamente baixa); 
“separada” (coesão moderada/baixa); “ligada” (coesão moderada/alta); emaranhada (coesão 
muito alta). No nível “separada”, verifica-se algum grau de distanciamento emocional mas 
existe alguma partilha de momentos com a família; algumas das decisões são tomadas em 
conjunto e verifica-se algum suporte conjugal. No nível “ ligada”, existe uma proximidade 
emocional entre os membros; o tempo partilhado é mais valorizado do que os momentos 
individuais; possuem interesses em comum, mas mantêm algumas actividades individuais. No 
nível “desmembrada”, verifica-se um distanciamento emocional extremo e pouco 
envolvimento entre os membros familiares; a família enfatiza preferencialmente a 
independência; não existe entre-ajuda e apoio entre os elementos familiares. No nível 
“emaranhada”, as relações entre os membros caracterizam-se por uma proximidade 
emocional extrema e uma grande dependência; o sentido de lealdade entre os indivíduos é 
exigido; o foco de interesse centra-se muito na família (Olson, 2000). 
 Importa referir que os níveis de coesão conotados como equilibrados/moderados 
(separada e ligada), reflectem um funcionamento familiar mais estruturado e saudável ao 
longo do ciclo de vida, sendo que, os indivíduos são capazes de implementar um equilíbrio 
entre a proximidade e o distanciamento emocional relativamente às suas famílias. Pelo 
contrário, os níveis caracterizados como desequilibrados (desmembrada e emaranhada), 
reflectem um funcionamento familiar disfuncional, na medida em que os membros da família 
não conseguem manter um tipo de coesão saudável e equilibrada. 
A dimensão adaptabilidade refere-se à capacidade do sistema conjugal ou familiar 
alterar a sua estrutura de poder, papéis e regras face a situações de stress casuísticas ou de 
desenvolvimento (Maynard & Olson, 1987; Olson, Portner & Bell, 1982). Os conceitos 
característicos desta dimensão, envolvem o controlo, a disciplina, os papéis e as regras 
(Olson, 2000). O foco da adaptabilidade baseia-se em como o sistema familiar se equilibra 
entre a mudança e a estabilidade (Olson, 2000). No Modelo Circumplexo, verificam-se quatro 
níveis de adaptabilidade, nomeadamente: “rígido” (adaptabilidade extremamente baixa); 
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“estruturado” (adaptabilidade baixa/moderada); “flexível” (adaptabilidade moderada/alta); 
“caótico” (adaptabilidade muito alta). No nível “rígido”, um dos membros controla e lidera a 
dinâmica familiar; as decisões são, na maioria, impostas por esse elemento, e a negociação 
das mesmas é praticamente inexistente; verifica-se uma rigidez nos papéis e uma 
inflexibilidade nas regras. No nível “estruturado”, verifica-se a presença de um líder 
democrático que negoceia com os membros do sistema familiar; os papéis são estáveis com 
possibilidade de mudança; as regras são firmemente implementadas, mas podem ser ajustadas 
quando necessário. O nível “flexível” é caracterizado por uma liderança igualitária e por uma 
abordagem democrática relativamente à tomada de decisão; o processo de negociação é 
aberto; os papéis são partilhados e alteram-se sempre que necessário. O nível “caótico” 
reflecte uma liderança inexistente ou limitada; as decisões são tomadas de uma forma 
impulsiva, sem estrutura interna; as regras não estão bem definidas (Olson, 2000). 
No Modelo Circumplexo, verifica-se que as famílias estruturadas e flexíveis reflectem 
um funcionamento familiar estruturado e funcional, contribuindo para um relacionamento 
conjugal e familiar saudável. Todavia, as famílias que se inscrevem nos extremos podem ser 
consideradas rígidas ou caóticas, afectando o desenvolvimento das suas relações ao longo da 
transição no ciclo de vida (Olson, 2000). 
A terceira dimensão - comunicação conjugal e familiar - tem a função de ser 
facilitadora em cada uma das outras duas dimensões. Na avaliação desta dimensão, são 
consideradas as seguintes capacidades: competências de escuta (empatia e escuta activa); 
linguísticas (diálogo interno); abertura ao meio envolvente (partilha de sentimentos sobre si 
próprio e a relação); respeito e atenção (competências para a resolução de questões na relação 
conjugal e familiar). Importa referir que os sistemas familiares mais equilibrados/funcionais 
apresentam uma boa capacidade comunicativa, em detrimento dos sistemas disfuncionais, os 
quais manifestam uma comunicação pobre (Olson, 2000). 
Concluindo, segundo o Modelo Circumplexo, as famílias ou casais mais equilibrados 
(Ligada e Flexível) ou conotados como moderadamente equilibrados (Separada ou 
estruturada) apresentam maiores níveis de funcionalidade do que as famílias que se encontram 
inseridas nos extremos (Emaranhada/ Caótica) ou nos níveis de meio-termo (Rígida/Meio–
Termo). Ao longo do ciclo vital da família, surgem situações que obrigam a mudanças no 
sistema familiar e, consequentemente, requerem uma capacidade de adaptabilidade com vista 
a repor o equilíbrio interno da família. Neste sentido, prevê-se que as famílias mais funcionais 
possuam um conjunto de recursos e competências que favoreçam adaptações adequadas face a 
eventos que possam afectar o funcionamento familiar (Greef, 2000). 
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Na revisão de literatura efectuada, não se conhecem estudos consistentes sobre a medição 
destas variáveis nas famílias numerosas e não-numerosas. Contudo Bossard e Sanger (1952) 
referem que no quotidiano das famílias numerosas surgem constantes mudanças, pelo que os 




1.5. Resiliência  
 A família é “um sistema, um conjunto de elementos ligados por um conjunto de 
relações em contínua relação com o exterior, que mantém o seu equilíbrio ao longo de um 
processo de desenvolvimento percorrido através de estádios de evolução diversificados” 
(Sampaio & Gameiro, 1985, pg.11-12). Ao longo destas diversas fases de desenvolvimento, 
vão emergindo as principais características, dificuldades, competências e potencialidades dos 
indivíduos que integram a unidade familiar, que irão ditar a forma como as variáveis 
normativas (simples transições no ciclo de vida) e “não-normativas” (acontecimentos ou 
crises não esperadas no ciclo de vida) de stress, serão enfrentadas pelos mesmos (Hawley & 
Haan, 1996). Neste sentido, os processos familiares mediatizam o impacto do stress nos seus 
membros e nas suas relações, ou seja: o tipo de relacionamento e ligação emocional (coesão) 
existente entre os indivíduos e a forma como os mesmos se ajustam e se reequilibram face a 
situações de stress, reflectirá os seus recursos e competências (Yunes, 2003). A resiliência é 
um constructo relativamente novo, sendo que, na década de 80, as questões relacionadas com 
o coping, as competências e forças (qualidades pessoais) começaram a emergir e a serem 
divulgadas como conceitos ilustrativos quanto ao significado desta variável (Hawley & Hann, 
1996). Deste modo, a resiliência pode ser definida como um conjunto de competências e 
recursos pessoais que os indivíduos possuem e que permitem superar as situações de stress 
que surgem no quotidiano. Traduz-se, ainda, na capacidade de cada indivíduo se adaptar 
quando confrontado com situações adversas, conseguindo consequentemente, transformar o 
conflito num elemento enriquecedor para as partes (Connor, 2006). Assim, as pesquisas 
realizadas neste âmbito, nos últimos vinte anos, demonstraram que a resiliência é uma 
característica multidimensional que varia de acordo com o contexto, o tempo, a idade, o sexo 
e as origens culturais, bem como as experiências individuais decorrentes das diferentes 
circunstâncias de vida (Garmezy, 1985; Garmezy & Rutter, 1985; Rutter et al., 1985; 
Seligman & Csikszentmihalyi, 2000; Werner & Smith, 1992; cit. por Connor & Davidson, 
2003). 
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Assim, os indivíduos são caracterizados como resilientes quando, face a situações de 
stress, são capazes de retomar o controlo das suas vidas e descobrir a possibilidade de voltar a 
viver e amar, desenvolvendo e fortalecendo esta capacidade para enfrentar futuras 
adversidades (Jones, 2008). Cada indivíduo tende a responder a factores de stress de uma 
forma singular (os factores de stress são experienciados de uma forma única), uma vez que 
esta resposta depende de vários factores, nomeadamente: o contexto envolvente; o nível de 
desenvolvimento familiar (fases do ciclo de vida); a interacção entre os factores de risco 
(adversidades), de protecção (recursos pessoais ou sociais que atenuam ou neutralizam o 
impacto das adversidades) e do significado atribuído pelo indivíduo à situação (Hawley & 
Haan, 1996). As situações de stress representam uma oportunidade para crescer e aumentar a 
capacidade de resiliência, uma vez que a adaptação às mesmas conduz a um maior nível de 
homeostase (equilíbrio) (Connor & Davidson, 2003). Neste sentido, importa debruçarmo-nos 
sobre a compreensão dinâmica e interaccional dos factores de risco e de protecção que 
caracterizam o processo de resiliência.  
Entende-se por factores de risco, eventos adversos que aumentam a vulnerabilidade dos 
indivíduos e os riscos de stress nas suas relações, podendo influenciar o desenvolvimento e 
ajustamento psicológico (Hawley & Hann, 1996). Os factores de risco traduzem-se em 
variáveis genéticas, biológicas e psicossociais, nomeadamente: doenças agudas e crónicas; 
condições sócio-económicas precárias (conduzem a rupturas familiares, cuidados de saúde 
inadequados, desemprego, habitação inadequada, etc.); depressão e outros distúrbios 
psicológicos; toxicodependência; perca e falecimento; violência familiar e maus-tratos; rede 
de apoio social pobre ou ausente; fraca coesão e adaptabilidade familiar (Rutter, 1999; 
Sapienza & Pedromônico, 2005). A forma como uma situação adversa é percepcionada e 
interpretada permitirá classificá-la como factor de stress, na medida em que um mesmo 
evento pode ser considerado como uma situação de risco para um indivíduo e, para outro, ser 
apenas um desafio (Rutter, 1999). Os diferentes níveis de tolerância ao stress também oscilam 
consoante a fase de desenvolvimento em que o factor de stress ocorre e, conforme a situação é 
percepcionada pelos indivíduos (Savoie, 1999; cit. por Pesce, Assis, Santos & Oliveira, 2004). 
Segundo Kaplan (1999), a combinação entre a natureza, a quantidade e a intensidade dos 
factores de risco define a forma como os mesmos influenciam a capacidade de resiliência.  
Para além da abordagem e compreensão das situações de risco que influenciam o 
desenvolvimento do indivíduo, os factores protectores são igualmente elementos ou 
mecanismos essenciais para a compreensão do processo da resiliência (Pesce et al., 2004). 
Estes mecanismos de protecção são descritos como recursos pessoais ou sociais que actuam 
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como redutores das possíveis disfunções ou desordens causadas pelas experiências de vida 
stressantes (Haggerty, Sherrod, Gamezy & Rutter 2000; Patterson, 2002). Diversos autores 
apontam para três tipos de factores de protecção que reforçam a capacidade de resiliência: 
factores individuais (auto-estima positiva, auto-controlo e orientação social positiva, 
autonomia, estabilidade emocional); factores familiares (coesão e adaptabilidade familiar 
positiva, estabilidade, comunicação, respeito mútuo); factores sociais (rede de apoio social 
presente: amigos, colegas, familiares, etc.) (Pesce et al., 2004). Neste sentido, os factores 
protectores, assumem as seguintes funções: atenuar o impacto das situações de risco; manter a 
auto-estima e auto-eficácia dos sujeitos, através do estabelecimento de relações positivas e da 
concretização bem-sucedida das tarefas diárias; criar oportunidades para reverter os efeitos 
das situações de stress; reduzir as reacções negativas em cadeia, que surgem em consequência 
da exposição dos indivíduos à situação de risco (Rutter, 1987, 1999). Assim, os factores 
protectores traduzem-se em mediadores, os quais permitem moderar/atenuar a influência dos 
factores de risco na capacidade de resiliência, possibilitando assim aos seus membros manter 
uma atitude positiva frente às adversidades e, consequentemente, favorecer uma adaptação 
positiva às mesmas. Contudo, quando estes factores protectores estão ausentes, os indivíduos 
tendem a tornar-se vulneráveis a essas situações de stress, desenvolvendo variadas formas de 
psicopatologias ou comportamentos desadequados (Campbell-Sills, Cohan & Stein, 2006; 
Poletto & Koller, 2008; Poletto, Wagner & Koller, 2004). 
Na presente investigação, torna-se pertinente estudar a capacidade de resiliência dos 
indivíduos em ambos os sistemas familiares, pois segundo Bossard e Sanger (1952), os 
elementos das famílias numerosas apresentam uma maior capacidade de resiliência do que os 
membros das famílias não-numerosas, uma vez que os primeiros tendem a deparar-se 
repetidamente no seu quotidiano com pequenas situações de stress, adquirindo uma maior 
capacidade para as gerir. Deste modo, ao adaptarem-se gradualmente às crises que vão 
surgindo, os elementos desenvolvem competências, nomeadamente uma forma de imunidade 






II. Processo Metodológico 
O presente trabalho assenta num paradigma empirista/positivista, sendo quantitativo e 
correlacional, uma vez que procura explicar padrões comportamentais, por meio da análise de 
relações entre variáveis. 
 
2.1. Questão Inicial 
Tendo em conta a diversidade de estudos que apontam para diferenças em termos de 
padrões de funcionamento familiar e parental nas famílias numerosas vs não numerosas, 
pretende-se avaliar os estilos parentais, a coparentalidade, a resiliência e, a coesão e 
adaptabilidade em ambos os sistemas familiares.  
 
 
2.2. Mapa Conceptual das Variáveis da Investigação 
O presente estudo, que se insere na temática da Parentalidade, aborda as variáveis 
parentais (estilos parentais e coparentalidade), as variáveis familiares (coesão e 
adaptabilidade) e a variável individual (resiliência), com vista a compreender o 
funcionamento dinâmico das mesmas em duas amostras, uma de famílias numerosas e outra 
de famílias não-numerosas.  
O seguinte mapa conceptual, pretende evidenciar o quadro teórico postulado, 
nomeadamente a relação entre as variáveis em estudo (que tipo de correlação se verifica entre 
as mesmas); as relações entre as variáveis e as famílias numerosas; e as relações existentes 
entre as variáveis e as famílias não-numerosas; e ainda a existência ou não de diferenças entre 
as famílias numerosas e não-numerosas nas diferentes variáveis. 















2.3. Objectivos Gerais e Específicos 
O objectivo geral desta investigação encontra-se articulado com a questão inicial, ou 
seja, prende-se com o estudo da dinâmica das variáveis supra-referidas nas famílias 
numerosas e famílias não-numerosas, com vista a perceber os padrões de relações familiares 
que se evidenciam nas mesmas. 
No que diz respeito aos objectivos específicos, pretende-se essencialmente: 
1. Perceber se as famílias numerosas vs não numerosas se comportam de forma diferente 
tendo em conta as variáveis parentais (estilos parentais, coparentalidade).  
2. Perceber se as famílias numerosas vs não numerosas se comportam de forma diferente 
tendo em conta as variáveis familiares (coesão e adaptabilidade). 
3. Perceber se as famílias numerosas vs não-numerosas se comportam de forma diferente 
tendo em conta a variável individual (resiliência).  
4. Avaliar a correlação existente entre as variáveis em estudo. 




2.4. Questões de Investigação/Hipóteses 
Tendo em conta os objectivos propostos para este estudo e a revisão da literatura 
efectuada, pretende-se formular um conjunto de hipóteses ou questões de investigação, que 
permitam prever o que se espera das análises estatísticas. Todavia, importa salientar que para 
alguns dos objectivos formulados, não existe um referencial teórico que sustente dados 
suficientes para prever um determinado resultado, não sendo cientificamente correcto, nessas 
circunstâncias, colocar hipóteses. Nessas situações, colocam-se questões de investigação, 
tendo em conta a revisão de diversos estudos, que permitam de alguma forma delinear 
perspectivas exploratórias, orientadas para o que se pretende avaliar. 
 
H1: A maioria dos estudos demonstra que as famílias numerosas requerem padrões de 
funcionamento familiar no seu quotidiano, que fomentem um certo grau de organização, 
administração, controlo autoritário; tal sugere que o estilo autoritário encontra-se 
predominantemente nestas famílias (Bossard & Sanger, 1952), na medida em que as regras 
postuladas são mais autoritárias (Bartow, 1961; cit. por Wagner et al., 2001) e a disciplina é 
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mais restritiva e punitiva (Nye et al., 1970; cit. por Wagner et al., 2001). Tendo em conta 
que estes estudos datam da década dos anos 50, pretende-se nesta investigação, analisar 
se nesta amostra de famílias numerosas actuais se verifica predominantemente o estilo 
autoritário. 
H2: Diversos estudos defendem que nas famílias não numerosas, o(s) filho(s) têm um papel 
activo e participativo nas questões e decisões discutidas na família, ou seja, podem exprimir a 
sua opinião e partilhar perspectivas com os restantes elementos; envolve um considerável 
grau de colaboração entre pais e filho(s) (Bossard & Sanger, 1952). Para além disso, há um 
investimento parental na educação e vida profissional do(s) filho(s), promovendo a sua 
autonomia e cooperação (Bossard & Sanger, 1952). Tendo em conta estes estudos, coloca-se 
a hipótese de que o estilo autoritativo esteja mais associado a pais de famílias não 
numerosas. 
H3: Tendo em conta que a maioria dos estudos demonstra que os elementos das famílias 
numerosas apresentam uma maior capacidade de gerir e enfrentar provações e adversidades, 
na medida em que estão habituadas no quotidiano a gerir situações de stress (Bossard & 
Sanger, 1952); coloca-se a hipótese dos pais de famílias numerosas demonstrarem uma 
maior capacidade de resiliência, do que os de famílias não-numerosas. 
QI. 4: Como se comportam as variáveis coesão e adaptabilidade em ambos os sistemas 
familiares (famílias numerosas vs não-numerosas)?  
QI. 5: Será que nas famílias numerosas existe uma maior coordenação e suporte entre ambos 
os pais ou figuras parentais (coparentalidade), no que diz respeito ao desempenho das suas 
funções e responsabilidades na educação da criança?  
QI.6: Que relações existem entre os estilos parentais e a coparentalidade? 
QI.7: Que relações existem entre a resiliência e, a coesão e adaptabilidade? 
QI.8: Que relações existem entre as variáveis parentais (estilos parentais e a coparentalidade), 
as variáveis familiares (coesão e adaptabilidade) e a variável individual (resiliência)? 
QI.9: Como é que a correlação entre as variáveis em estudo se comporta de acordo com o tipo 
de família (famílias numerosas vs não-numerosas)? 
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2.5. Estratégia Metodológica 
 2.5.1. Selecção e Caracterização da amostra 
Segundo Fortin (2000), a amostra é um subconjunto de uma população ou de um 
grupo de sujeitos que fazem parte de uma mesma população. É, de qualquer forma, uma 
réplica em miniatura da população-alvo.   
A população a que se refere o presente estudo, é constituída por uma amostra de casais 
casados ou que vivam em união de facto, com filhos. A dimensão da amostra envolve 140 
participantes (70 casais), os quais encontram-se integrados em dois grupos populacionais, 
nomeadamente, famílias numerosas e famílias não-numerosas. 
  
Critérios de selecção da amostra 
Foram incluídos na investigação os sujeitos que verificaram, cumulativamente, as 
seguintes condições: ser casados ou viver em união de facto; ter filhos com idades 
compreendidas entre os 0 e os 25 anos; os filhos coabitarem com os pais; ter um ou dois filhos 
para ser considerada uma família não-numerosa; ter três ou mais filhos para ser considerada 
uma família numerosa. Estes foram os principais requisitos na recolha da amostra para a 
aplicação dos questionários.  
 
Caracterização da amostra 
O número de participantes que integram a amostra é de 140 sujeitos, sendo que 50% 
destes pertencem a famílias numerosas (N=70), e 50% a famílias não-numerosas (N=70). Em 
ambas as populações, 50% são elementos do sexo feminino (N=70) e 50% do sexo masculino 
(N=70). Estes dados, bem como os restantes que se encontram no Quadro I, foram obtidos a 
partir de um questionário demográfico preenchido por cada participante (ver Anexo I). 
 
Quadro 1: Caracterização da Amostra 
 
 Famílias Numerosas Famílias Não-Numerosas 
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No que se refere ao estado civil, verifica-se que: nas famílias não-numerosas, 41.4 % 
(N=58) dos elementos encontram-se casados, 5.7 % (N=8) estão solteiros, 2.1% (N=3) estão 
divorciados e 0.7% (N=1) é viúvo; nas famílias numerosas, 47.1 % (N= 66) dos participantes 
encontram-se casados, 1.4% (N=2) estão divorciados e 1.4% (N=2) estão solteiros. Constata-
se que a distribuição do estado civil, nos dois tipos de famílias, é relativamente homogénea, 
pelo que não existem diferenças significativas em função do estado civil (Qui-Quadrado (3) = 
5.316, p=0.150). 
 












 Relativamente à idade dos participantes, verifica-se que nas famílias não-numerosas 
os indivíduos têm idades compreendidas entre os 20 e os 59 anos de idade (M= 42.51 e DP= 
8.173 anos), e nas famílias numerosas entre os 20 e os 79 anos de idade (M= 42.37 e DP= 
8.533). Constata-se que a média de idades é semelhante nos dois grupos, pelo que não existem 
diferenças significativas entre ambas as populações em função da idade ( t(138) = 0,101, 
p=0,920). 
 
Quadro 2: Análise Descritiva da Idade em anos de acordo com o Tipo de família 
  Tipo de família N Média Desvio-Padrão 
Erro -
Padrão 
4. Idade em anos Famílias não numerosas 70 42,51 8,173 ,977 
Famílias numerosas 70 42,37 8,533 1,020 
 
 
 No que se refere à dimensão escolaridade, verifica-se que: nas famílias não-numerosas 
a maioria dos participantes (19.3%; N=27) possuem formação académica ao nível do ensino 
superior; nas famílias numerosas constata-se a mesma evidência, uma vez que 25.7% (N=36) 
possuem formação académica ao nível do ensino superior. A distribuição dos anos de 
escolaridade, nos dois tipos de famílias, é relativamente homogénea, ou seja, não se verificam 
diferenças significativas em função da escolaridade em ambas as amostras (Qui-Quadrado (5) 
= 2.724, p=0.743). 
 














2.5.2 Instrumentos utilizados 
a) Questionário de Dimensões e Estilos Parentais (QDEP) 
 O Questionário de Dimensões e Estilos Parentais - QDEP (Robinson, Mandleco, Olsen 
& Hart, 2001; adaptação de Carapito, Pedro & Ribeiro, 2007), tem por objectivo avaliar 
empiricamente os estilos parentais de cada um dos pais e, a percepção de cada um sobre as 
práticas parentais do outro (ver Anexo II). Este instrumento, é constituído por uma versão 
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“Mãe” e uma versão “Pai”, sendo que, cada uma delas apresenta 32 itens, para os quais as 
respostas aos mesmos enquadram-se numa escala de Likert, de 1 (Nunca) a 5 (Sempre), de 
acordo com a frequência em que ocorrem as situações descritas nas afirmações. Deste modo, 
estas duas secções diferem apenas em termos do género utilizado aquando da formulação dos 
vários itens. De acordo com a tipologia de Baumrind (1966, 1967), evidenciam-se três 
principais estilos parentais (Autoritativo, Autoritário e Permissivo), aos quais se encontram 
subjacentes, as práticas parentais de ambos os pais, sendo as mesmas avaliadas através deste 
instrumento.  
No instrumento original de Robinson e colaboradores (1995), foram postulados 
inicialmente 133 itens, contudo, após a redução do número de itens (através da rotação 
Varimax), foram extraídos 62 itens, os quais foram agrupados em três estilos parentais, 
nomeadamente: 27 itens enquadram-se no estilo autoritativo, cuja consistência interna é de 
.91 (alpha de Cronbach); 20 são relativos ao estilo autoritário e apresentam uma consistência 
interna de .86 (alpha de Cronbach); e 15 estão associados ao estilo permissivo, com uma 
consistência interna de .75 (alpha de Cronbach). Relativamente ao instrumento aplicado no 
presente estudo (QDEP- Versão Reduzida), apresenta-se como uma versão mais curta do que 
a versão original, evidenciando contudo, uma boa consistência interna (>.70): o estilo 
autoritativo com um alpha de Cronbach de .83; o estilo autoritário com um alpha de 
Cronbach de .74; e o estilo permissivo com um alpha de Cronbach de .64.  
Numa investigação sobre Conjugalidade e Parentalidade, orientada por Narciso, 
Ribeiro e Ferreira (2008), no âmbito do Mestrado Integrado em Psicologia do Núcleo de 
Psicologia Clínica Sistémica, as autoras realizaram um estudo referente à adaptação do 
instrumento à população portuguesa e para analisar as características metrológicas do mesmo 
(QDEP short version – 32 itens; Robinson et al., 2001). Este estudo mostrou uma elevada 
fiabilidade do instrumento, sendo que apresenta para o estilo autoritativo um alpha de 
Cronbach de .86, para o estilo autoritário um alpha de Cronbach de .82 e para o permissivo 
um alpha de .64, tendo-se verificado uma estrutura trifactorial, através da análise de 
componentes principais. Para a adaptação do instrumento, uma vez que se trata de uma escala 
ordinal, utilizou-se uma variante da análise em componentes principais – Análise das Ordens, 
que recorre à aplicação de uma matriz de correlação de Spearman (em vez da tradicional 
matriz de correlações de Pearson), tendo sido retirados os itens 4, 10, 26 e 28. De modo a 




b) Questionário da Coparentalidade 
 O Questionário da Coparentalidade (Margolin et al., 2001; adaptação de Pedro & 
Ribeiro, 2008), tem por objectivo medir os níveis de suporte e coordenação entre ambos os 
pais ou figuras parentais, no que diz respeito ao desempenho das suas funções e 
responsabilidades na educação da criança (ver Anexo III). Este instrumento é composto por 
14 itens, os quais se encontram agrupados em três dimensões diferentes, permitindo, por sua 
vez, avaliar a coparentalidade: cooperação (e.g. “ a minha mulher/companheira conta-me 
muitas coisas acerca do nosso filho”); triangulação (e.g.”a minha companheira/mulher usa o 
nosso filho contra mim”); e conflito (e.g.” a minha esposa/companheira e eu temos níveis 
diferentes de exigência relativamente ao comportamento do nosso filho”) (Groenendyk & 
Volling, 2007; Margolin et al., 2001). As respostas aos diversos itens inscrevem-se numa 
escala de Likert de 5 pontos que varia de 1 – “Nunca” a 5 – “Sempre”, as quais traduzem os 
conceitos anteriormente descritos (Baril, Crouter & McHale, 2007). A pontuação final reflecte 
as percepções que os pais têm um do outro relativamente ao desempenho das suas funções 
parentais e suporte mútuo. Assim, os valores da coparentalidade que correspondem à figura 
materna advêm dos itens respondidos no questionário pela figura paterna e vice-versa 
(Margolin et al., 2001). Este instrumento demonstra uma forte consistência interna nas três 
dimensões suprarefreridas, apresentando um alpha de Cronbach que varia de .69 a .87 
(Margolin et al., 2001). No presente estudo, este instrumento apresenta um alpha de 
Cronbach global de .83. 
 
c) Escala de Avaliação da Adaptabilidade e Coesão Familiar (FACES II) 
A FACES II (Olson et al., 1982), é um instrumento de auto-descrição que mede o 
funcionamento familiar através da avaliação de duas dimensões – coesão e adaptabilidade – as 
quais encontram-se definidas no Modelo Circumplexo de Olson e representam os 
componentes mais importantes do sistema familiar (ver Anexo IV). Ambas as dimensões 
envolvem a combinação de diferentes níveis, os quais permitem caracterizar o funcionamento 
familiar em diferentes tipologias: equilibradas, moderadamente equilibradas, meio-termo e 
extremas (Maynard & Olson, 1987). Esta segunda versão da FACES foi desenvolvida com o 
objectivo de serem introduzidos menos itens e com frases simples, de modo a poder ser 
aplicada a crianças e indivíduos com dificuldades ao nível da leitura (Olson et al., 1982, 
1992). Deste modo, este instrumento é composto por 30 itens, dos quais 14 correspondem à 
dimensão adaptabilidade, enfatizando um conjunto de variáveis que permitem a avaliação da 
mesma: o poder familiar, estilo de negociação, disciplina, assertividade, papéis e regras; e 16 
 28 
traduzem a dimensão coesão, sendo que os conceitos característicos que permitem a sua 
avaliação reflectem: laços emocionais, a ligação, o tempo, o espaço, a amizade, a tomada de 
decisão, os interesses e as actividades recreativas (Olson, 2000). As respostas aos diversos 
itens inscrevem-se numa escala de Likert de 5 pontos que varia de 1 – “Quase Nunca” a 5 – 
“Quase sempre”, as quais traduzem os conceitos anteriormente descritos. Este instrumento 
demonstra uma forte consistência interna, apresentando um alpha de Cronbach de .78 na 
escala de adaptabilidade e um  alpha de Cronbach de .87 na escala de coesão (Olson et al., 
1982, 1992). No presente estudo, a variável adaptabilidade apresenta um alpha de Cronbach 
de .67 e a coesão um alpha de Cronbach de .74. Através dos resultados obtidos nesta Escala 
de Avaliação, evidencia-se que as famílias com pontuações mais extremas são menos 
funcionais do que os sistemas familiares que apresentam uma pontuação moderadamente 
equilibrada (Olson, 2000). 
 
d) Connor - Davidson - Escala de Resiliência (CD-RISC) 
No presente estudo, recorreu-se à aplicação da Escala de Resiliência – Connor-
Davidson (Connor, & Davidson, 2003; adaptação de Faria & Ribeiro, 2008) para avaliar a 
resiliência dos membros das famílias em estudo (ver Anexo V). 
O instrumento foi inicialmente desenvolvido com o intuito de dar resposta aos 
seguintes objectivos: construir uma escala válida e fidedigna com vista a quantificar a 
resiliência; estabelecer valores de referência para a população em geral e em amostras clínicas 
(sujeitos com perturbações de Stress Pós-Traumático); avaliar os efeitos clínicos do 
tratamento farmacológico na capacidade de resiliência (Connor, 2006; Connor & Davidson, 
2003; Vaishnavi, Connor & Davidson, 2007). De facto, este instrumento pode ser utilizado 
para avaliar diversos aspectos da capacidade de resiliência em indivíduos saudáveis, bem 
como em sujeitos com perturbação de stress pós-traumático (Connor, 2006). Na sua estrutura 
interna, verificam-se propriedades psicométricas sólidas (consistência interna, fiabilidade 
teste-reteste, validade convergente e divergente), revelando-se um instrumento importante 
para avaliar a resiliência na população adulta e para distinguir os vários graus de severidade 
de uma doença mental (Campbell-Sills et al., 2006; Connor & Davidson, 2003). No presente 
estudo, a variável resiliência apresenta uma boa consistência interna, uma vez que o alpha de 
Cronbach é de .89. Quando a escala foi inicialmente descrita, os resultados médios 
apontavam 80.4 para a população normal e 47.8 para a população que sofria de Stress Pós-
Traumático (Connor, 2006). A Escala de Resiliência é um instrumento de auto-avaliação, 
composta por 25 itens que são respondidos numa escala de Likert de 5 pontos e que varia 
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entre 0 - “não-verdadeira” e 4- “quase sempre verdadeira”, com vista a avaliar a capacidade 
de adaptação face a adversidades (Campbell-Sills & Stein, 2007). Os diversos itens reflectem 
vários aspectos da resiliência, nomeadamente: competências pessoais; tolerância a efeitos 
negativos; capacidade de se ajusta às mudanças; confiança nos seus próprios instintos; sentido 
de suporte social; crenças espirituais; acções orientadas para a resolução de problemas 
(Campbell-Sills & Stein, 2007). Deste modo, as respostas dos sujeitos dizem respeito aos seus 
sentimentos, associados aos acontecimentos experienciados no último mês (Connor, 2006). A 




2.5.3. Procedimento na Recolha e Tratamento dos Dados 
Nos meses de Dezembro de 2008 a Março de 2009, os procedimentos de investigação 
foram iniciados com a aplicação do questionário demográfico bem como dos restantes 
questionários já mencionados, aos indivíduos que constituem a amostra em estudo. Como 
referido anteriormente, aquando da recolha da amostra para a aplicação dos questionários, 
foram considerados os seguintes requisitos: participantes tinham de ser casados ou viver em 
união de facto; ter filhos com idades compreendidas entre os 0 e os 25 anos, estando estes a 
coabitar com os pais. Para ser considerada família não-numerosa, era exigido ter um ou dois 
filhos e ter três ou mais para ser considerada uma família numerosa. Quanto à aplicação 
propriamente dita, foi dado um protocolo de instruções aos casais (ver Anexo VI) no 
momento de entrega dos questionários, sendo esclarecido junto de todos os participantes os 
seguintes aspectos: a apresentação da investigação referindo os objectivos gerais da mesma; 
compromisso em assegurar a confidencialidade e anonimato dos dados, tendo sido dado a 
possibilidade de entregarem os questionários num envelope fechado; a necessidade dos 
questionários serem preenchidos individualmente; a importância do preenchimento de todos 
os campos dos questionários. Os casais foram informados da importância de colocarem 
questões sempre que surgissem dúvidas no momento do preenchimento dos questionários, 
sendo que as mesmas foram, na medida do possível, sempre esclarecidas. 
Após a fase de aplicação e recolha dos questionários, procedeu-se durante o mês de 
Abril de 2009 à introdução dos dados numa base de SPSS (Statistical Package for the Social 
Sciences, versão 16.0 para Windows). Os procedimentos estatísticos foram efectuados com 
recurso ao programa SPSS, tendo sido iniciados em Maio de 2009. 
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III. Análise dos Resultados     
Nas hipóteses que de seguida vamos testar, vamos utilizar como referência para aceitar 
ou rejeitar a hipótese nula, o nível de significância usual (α)=0,05.  
Nas hipóteses e questões de investigação nº 1 a nº 5, como estamos a comparar dois 
grupos (famílias numerosas versus famílias não numerosas) em variáveis dependentes 
medidas em escalas quantitativas, vamos utilizar o teste t de Student para amostras 
independentes. Os pressupostos deste teste, nomeadamente a normalidade de distribuição de 
valores e a homogeneidade de variâncias foram avaliados com o teste de Kolmogorov-
Smirnov e teste de Levene respectivamente. Nos casos em que o pressuposto de normalidade 
não estava satisfeito usou-se a sua alternativa não-paramétrica designadamente o teste de 
Mann-Whitney para amostras independentes. Nas questões de investigação nº 6 a nº 9, foi 
utilizado o coeficiente de correlação de Spearman, alternativa não-paramétrica ao coeficiente 
de correlação de Pearson, uma vez que as condições de normalidade não são asseguradas. 
 
 
3.1. Tipo de Família (famílias numerosas vs não-numerosas) e Estilos Parentais 
No Quadro que se segue (Quadro 3), apresenta-se a análise descritiva de uma das 
variáveis da parentalidade - estilos parentais de acordo com o tipo de família (famílias 
numerosas vs não-numerosas). Verifica-se que os valores dos diferentes estilos parentais 
variam de acordo com o tipo de família, sendo o estilo parental autoritativo o mais utilizado 
pelos pais da amostra em estudo. 
 
Quadro 3: Análise descritiva dos Estilos Parentais de acordo com o Tipo de Família 
 



















































































































































































































 No Gráfico que se segue (Gráfico 3), apresenta-se a média total dos estilos parentais 
próprio e outro nas populações em estudo, com vista a avaliar a concordância entre os estilos 
parentais de cada um dos pais (“Próprio”) e a percepção de cada um sobre as práticas 
parentais do outro (“Outro”). Este gráfico mostra-nos que o estilo parental com valores mais 
homogéneos entre ambos os pais é o estilo autoritário, de seguida o estilo autoritativo e 
finalmente o estilo permissivo.           
 










         Para compreender a influência do tipo de família nos diferentes estilos parentais, 
procedeu-se inicialmente à aferição da normalidade das distribuições e, de seguida, à 
utilização do teste estatístico adequado (ver Anexo VII).  
        Rejeita-se a hipótese de normalidade das distribuições das variáveis em estudo para os 
grupos em comparação, (p<0,05), exceptuando os estilos autoritário próprio e autoritário 
outro. Assim, vamos utilizar o teste de Mann-Whitney para amostras independentes para os 
estilos autoritativo e permissivo, e o teste t de Student para amostras independentes para os 
estilos autoritários. Recorreu-se inicialmente a testes bilaterais, todavia de modo a testar as 
hipóteses colocadas inicialmente, utilizaram-se seguidamente testes unilaterais. 
Foi possível verificar que o tipo de família (numerosa vs não-numerosa) exerce uma 
influência estatisticamente significativa apenas no estilo autoritativo próprio e outro (Quadro 
4) e no estilo autoritário próprio e outro (Quadro 5). Através da comparação da média das 
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ordens (Quadro 4) e das médias (Quadro 5), relativamente ao estilo autoritativo (próprio e 
outro) e autoritário (próprio e outro), respectivamente, conclui-se que: 
 
• Estilo Autoritativo próprio: as famílias não-numerosas utilizam significativamente 
mais este estilo do que as famílias numerosas (Z= -2,739, p=0,003); 
 
• Estilo Autoritativo outro: as famílias não-numerosas utilizam significativamente 
mais este estilo do que as famílias numerosas (Z= -3,314, p=0,0005); 
 
Quadro 4: Estatísticas descritivas – Teste de Mann-Whitney para amostras independentes 
 




   
  Média das  
     ordens 
 
    Estatística        Valor-p 




































































    -0,801              0,2115 
* p ≤ 0,05  - Como valor_p é menor que α rejeita -se a hipótese nula para um nível de significância de 
5%. 
 
• Estilo Autoritário próprio: as famílias numerosas utilizam significativamente mais 
este estilo do que as famílias não-numerosas (t= -2,417, p=0,0085); 
 
• Estilo Autoritário outro: as famílias numerosas utilizam significativamente mais este 
estilo do que as famílias não-numerosas (t= -2,040, p=0,0215). 
 
Quadro 5: Estatísticas descritivas – Teste t de Student para amostras independentes 
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  Desvio 
  padrão 
Estatística      Valor-p  




































 -2,040          0,0215* 
* p ≤ 0,05 
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3.2. Tipo de Família e Resiliência  
 A análise descritiva da resiliência de acordo com o tipo de família está apresentada no 
Quadro que se segue (Quadro 6). Este Quadro mostra-nos como é que os valores da 
resiliência variam de acordo com o tipo de família, sendo a média total de 74.40. Note-se que 
a variável resiliência apresenta valores mais elevados nas famílias numerosas. 
 
Quadro 6: Análise descritiva da Resiliência de acordo com o Tipo de Família 




































 Para compreender a influência do tipo de família na variável resiliência, procedeu-se 
inicialmente à aferição da normalidade das distribuições e, de seguida, à utilização do teste 
estatístico adequado (ver Anexo VIII).  
 Admite-se a hipótese de normalidade dos valores de resiliência para ambos os grupos 
(pois p>0,05), assim vamos utilizar o teste t de Student para amostras independentes. Através 
do teste realizado (Quadro 7) não encontramos diferenças estatisticamente significativas 
relativamente à variável resiliência nas famílias numerosas e não numerosas (t(138) = -0,139, 
p=0,889). 
 
Quadro 7: Estatísticas descritivas - Teste t de Student para amostras independentes 
 
 




    Média 
 
   Desvio 
   padrão 
Estatística      Valor-p 
        t             bilateral 
 
Resiliência Famílias não-numerosas 
 












   -0,139          0,889 
 
* p ≤ 0,05 
 
 
3.3. Tipo de família e Coesão e Adaptabilidade  
 No quadro que se segue (Quadro 8), é apresentada a análise descritiva das variáveis 
coesão e adaptabilidade de acordo com o tipo de família. Este Quadro mostra-nos como é que 
os valores da coesão e adaptabilidade variam de acordo com o tipo de família, sendo a média 
total para a coesão de 29.07 e para a adaptabilidade de 48.88. Note-se que as variáveis coesão 
e adaptabilidade apresentam valores mais elevados nas famílias não-numerosas. 
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Quadro 8: Análise descritiva da Coesão e Adaptabilidade de acordo com o Tipo de Família 






































































 Para compreender que tipo de influência o tipo de família exerce nas variáveis coesão 
e adaptabilidade, procedeu-se inicialmente à aferição da normalidade das distribuições e, de 
seguida, à utilização do teste estatístico adequado (ver Anexo IX). 
             Rejeita-se a hipótese de normalidade dos valores de coesão e adaptabilidade para as 
amostras em comparação (pois, p<0,05), com excepção dos valores de adaptabilidade para as 
famílias não-numerosas, p=0,200. Assim, não estando os pressupostos da normalidade 
assegurados para todas as variáveis, vamos utilizar o teste de Mann-Whitney para amostras 
independentes. Recorreu-se inicialmente a testes bilaterais, todavia de modo a testar a questão 
de investigação colocada inicialmente, utilizaram-se seguidamente testes unilaterais. 
Foi possível verificar que o tipo de família influencia a capacidade de adaptabilidade, 
ou seja, observam-se valores com significância estatística para a variável adaptabilidade 
(Quadro 9). Através da comparação da média das ordens relativamente à adaptabilidade, 
conclui-se que as famílias não-numerosas apresentam significativamente uma maior 
capacidade de adaptabilidade do que as famílias numerosas (Z= -3,187, p=0,0005). 
 
Quadro 9 – Estatísticas de ordens - Teste de Mann-Whitney para amostras independentes 
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    -3,187             0,0005* 





3.4. Tipo de Família e Coparentalidade 
A análise descritiva da coparentalidade de acordo com o tipo de família está 
apresentada no Quadro que se segue (Quadro 10). Este Quadro mostra-nos como é que os 
valores da coparentalidade variam de acordo com o tipo de família, sendo a média total para a 
coparentalidade de 4,3684. Observe-se que a variável coparentalidade apresenta valores mais 
elevados nas famílias não-numerosas. 
 
Quadro 10: Análise descritiva da Coparentalidade de acordo com o Tipo de Família 




































Para compreender que tipo de influência o tipo de família exerce na coparentalidade, 
procedeu-se inicialmente à aferição da normalidade das distribuições e, de seguida, à 
utilização do teste estatístico adequado (ver Anexo X). 
             Rejeita-se a hipótese de normalidade dos valores de coparentalidade para ambos os 
grupos (pois p<0,05). Assim, não estando os pressupostos da normalidade assegurados, 
vamos utilizar o teste de Mann-Whitney para amostras independentes. Recorreu-se 
inicialmente a um teste bilateral, todavia de modo a testar a questão de investigação colocada 
inicialmente, utilizou-se seguidamente um teste unilateral. 
Foi possível verificar que o tipo de família exerce influência nos valores de 
coparentalidade verificados, ou seja, observam-se resultados com significância estatística para 
a variável coparentalidade (Quadro 11). Através da comparação da média das ordens 
relativamente à coparentalidade, conclui-se que as famílias não-numerosas apresentam 
valores significativamente mais elevados de coparentalidade do que as famílias numerosas 
(Z=-1,934, p=0,0265). 
 
Quadro 11 – Estatísticas de ordens - testes Mann-Whitney para amostras independentes 
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    Estatística        Valor-p 
















    -1,934             0,0265* 
* p ≤ 0,05 
 
 36 
3.5. Correlação entre Coparentalidade e Estilos Parentais  
De forma a analisar o grau de relação existente entre os estilos parentais e a 
coparentalidade efectuou-se uma análise correlacional entre as variáveis. Uma vez que 
existem três estilos parentais procedeu-se à realização de três correlações (Estilo Autoritativo 
x Coparentalidade; Estilo Autoritário x Coparentalidade; Estilo Permissivo x 
Coparentalidade). Tendo em conta que o pressuposto da normalidade, através dos testes de 
ajustamento, para os estilos parentais e a coparentalidade não foram assegurados, utilizou-se o 
Coeficiente de correlação de Spearman (o teste de significância associado ao coeficiente de 
correlação de Spearman é um teste não-paramétrico) (ver Anexo XI). Os dados obtidos 
(Quadro 12) demonstram que as correlações entre a coparentalidade e os estilos parentais 
autoritativo (próprio e outro) são significativas e directas, embora moderadas, e a correlação 
entre a coparentalidade e o estilo autoritário outro é significativa, fraca, e a relação entre estas 
é inversa. Tendo em conta os resultados evidenciados, verifica-se uma maior correlação entre 
a coparentalidade e o estilo autoritativo (próprio e outro), sendo esta relação considerada 
moderada um nível de significância de 0.01. Note-se que para todos os valores obtidos, 
verifica-se uma relação positiva, somente, entre a coparentalidade e o estilo autoritativo, o que 
significa que quando uma das variáveis aumenta a outra variável também aumenta. Quanto à 
correlação entre a coparentalidade e o estilo autoritário outro, verifica-se que se correlacionam 
inversamente, pelo que quando uma das variáveis aumenta a outra diminui. 
 
Quadro 12: Correlações obtidas entre a Coparentalidade e os Estilos Parentais  
  r de Spearman 
Coparentalidade x  Autoritativo_P    ,428(**) 
Coparentalidade x Autoritativo_O    ,491(**) 
Coparentalidade x  Autoritario_P                          -,104 
Coparentalidade x  Autoritario_O     -,173(*) 
Coparentalidade x Permissivo_P                         -,148 
Coparentalidade x Permissivo_O                         -,133 
                      **  Correlação significativa ≤ 0.01  
                    *  Correlação significativa ≤ 0.05 
 
 
3.6. Correlação entre Resiliência e Coesão e Adaptabilidade 
De modo a analisar o grau de relação existente entre a resiliência e a coesão e 
adaptabilidade, procedeu-se a uma análise correlacional entre as ditas variáveis. Tendo em 
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conta que o pressuposto da normalidade não é assegurado para a resiliência e a coesão e a 
adaptabilidade, utilizou-se o Coeficiente de Correlação de Spearman (ver Anexo XII).  
Os dados obtidos (Quadro 13), permitem-nos concluir que a correlação entre a 
resiliência e a coesão é fraca e directa, a um nível de significância de 0.01. Este resultado (r de 
Spearman= 0,261) demonstra que quando uma das variáveis aumenta a outra também 
aumenta, verificando-se a mesma relação linear quando uma das variáveis diminui.  
Relativamente à relação existente entre a resiliência e a adaptabilidade, o resultado (r 
de Spearman= 0,457) indica que há uma correlação moderada e directa, a um nível de 
significância de 0.01., o que significa que as variáveis aumentam ou diminuem em 
simultâneo. Esta correlação é altamente significativa em comparação com a verificada 
anteriormente, o que indica que há uma relação mais forte entre a resiliência e a 
adaptabilidade.  
 
Quadro 13: Correlações obtidas entre a Resiliência e a Coesão e Adaptabilidade 
  r de Spearman 
Resiliência x Coesão ,261(**) 
Resiliência x Adaptabilidade ,457(**) 
                                        ** Correlação significativa ≤ 0.01  
 
 
3.7. Correlação entre Variáveis Parentais (estilos parentais e a coparentalidade), 
Variáveis Familiares (coesão e adaptabilidade) e Variável Individual (resiliência) 
Na análise da correlação entre todas as variáveis em estudo, utilizou-se o Coeficiente 
de Correlação de Spearman, uma vez que as variáveis não seguem uma distribuição normal, 
tal como foi verificado nos pontos anteriores (ver Anexo XIII). Os estilos parentais que mais 
se correlacionam com a resiliência, coesão e adaptabilidade são os estilos autoritativo próprio 
ou outro, pois correlacionam-se de forma positiva e moderada com estas variáveis, a um nível 
de significância de 0.01 (Quadro 14). Note-se uma relação moderada tendencialmente mais 
forte entre o estilo autoritativo próprio e a adaptabilidade (r de Spearman=0,552; p=0,00) e 
entre o estilo autoritativo outro e a adaptabilidade (r de Spearman=0,525; p=0,00). Por sua 
vez, a coparentalidade correlaciona-se de forma directa e moderada com a resiliência, coesão 
e adaptabilidade, observando-se uma relação tendencialmente mais forte com a primeira a um 
nível de significância de 0.01,. Os dados obtidos permitem concluir que há uma correlação 
linear directa entre as variáveis mencionadas, o que significa que quando uma das variáveis 
aumenta, a outra também aumenta.  
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As correlações entre o estilo autoritário próprio e a adaptabilidade, entre o estilo 
permissivo próprio e a coesão e entre o estilo permissivo outro e a resiliência, dizem-nos que 
estas variáveis se correlacionam inversamente (quando uma das variáveis aumenta a outra 
diminui), contudo os valores obtidos permitem-nos concluir que as correlações são fracas, 
apesar de todas elas serem significativas (p<0.01). 
 
Quadro 14: Correlações obtidas entre as Variáveis Parentais, as Variáveis Familiares e 
Variável Individual 
 
     
 
 
                      r de Spearman         
                                                                                        
  Resiliência            Coesão           Adaptabilidade                 
Autoritativo_P ,437(**) ,396(**) ,552(**) 
Autoritativo_O ,416(**) ,363(**) ,525(**) 
Autoritario_P -,071 -,141 -,217(**) 
Autoritario_O -,065 -,121 -,193(*) 
Permissivo_P -,164 -,263(**) -,058 
Permissivo_O -,228(**) -,173(*) -,032 
Coparentalidade ,450(**) ,434(**) ,432(**) 
                          **  Correlação significativa ≤ 0.01  
                        *  Correlação significativa ≤ 0.05 
 
 
3.8. Comportamento da Correlação Variáveis em estudo com o Tipo de Família 
Um dos objectivos desta investigação prende-se com a análise do comportamento da 
correlação referida no ponto anterior, de acordo com o tipo de família em estudo (numerosas e 
não-numerosas) (ver Anexo XIV). 
Os coeficientes de correlação entre as variáveis em análise nas famílias não-numerosas 
são de uma forma geral, semelhantes aos coeficientes de correlação para a amostra total. No 
geral os estilos parentais que mais se correlacionam com a resiliência, coesão e adaptabilidade 
são os estilos autoritativos próprio ou outro, pois correlacionam-se significativamente de 
forma directa e moderada com estas variáveis (Quadro 15). Note-se, tal como no ponto 
anterior, uma relação moderada tendencialmente mais forte entre o estilo autoritativo próprio 
e a adaptabilidade (r de Spearman=0,493; p=0,00) e entre o estilo autoritativo outro e a 
adaptabilidade (r de Spearman=0,599; p=0,00). Os dados obtidos permitem-nos concluir 
ainda, que a coparentalidade correlaciona-se de forma significativa, directa e moderada com a 
resiliência, coesão e adaptabilidade, verificando-se uma relação tendencialmente mais forte 
com a primeira (como se observa no ponto anterior). Conclui-se que existe uma correlação 
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linear directa entre as variáveis mencionadas, o que significa que quando uma das variáveis 
aumenta, a outra também aumenta.  
Para além das correlações inversas verificadas no ponto anterior, surgem ainda 
relações do mesmo tipo entre o estilo autoritário (próprio e outro) e a coesão e entre o estilo 
permissivo próprio e a resiliência, contudo os valores obtidos permitem-nos concluir que as 
relações entre as variáveis são fracas, apesar de todas elas serem significativas (p<0.01). 
 
Quadro 15: Comportamento da Correlação Variáveis Parentais x Variáveis Familiares x 
Variável Individual de acordo com as Famílias Não-Numerosas 
   
 
 
Resiliência                Coesão Adaptabilidade 
Autoritativo_P ,303(*) ,432(**) ,493(**) 
Autoritativo_O ,405(**) ,434(**) ,599(**) 
Autoritario_P -,120 -,238(*) -,152 
Autoritario_O -,061 -,254(*) -,120 
Permissivo_P -,269(*) -,298(*) -,149 
Permissivo_O -,271(*) -,232 -,077 
Coparentalidade ,437(**)  ,426(**)   ,368(**) 
                                 **  Correlação significativa ≤ 0.01  
                               *  Correlação significativa ≤ 0.05 
 
Na análise do comportamento da correlação entre as variáveis em estudo de acordo 
com as famílias numerosas (Quadro 16), surgem valores que nos permitem tecer comparações 
estatísticas com os resultados verificados para as famílias não-numerosas. 
Relativamente às famílias numerosas, os estilos parentais que mais se correlacionam 
com a resiliência, coesão e adaptabilidade são os estilos autoritativos próprio ou outro, pois 
correlacionam-se significativamente de forma directa e moderada com estas variáveis a um 
nível de significância de 0.01. Note-se, uma correlação moderada tendencialmente mais forte 
entre o estilo autoritativo próprio e a resiliência (r de Spearman=0,613; p=0,00) e entre o 
estilo autoritativo outro e a resiliência (r de Spearman=0,447; p=0,00). Observe-se que a 
relação entre estas variáveis é mais forte do que a verificada nas famílias não-numerosas 
(Quadro 15), pelo que o tipo de família exerce uma influência significativa na forma como as 
mesmas se expressam. Os dados obtidos demonstram, como para a amostra total e famílias 
não-numerosas, que a variável coparentalidade, correlaciona-se de forma significativa, directa 
e moderada com a resiliência, coesão e adaptabilidade, verificando-se uma relação 
tendencialmente mais forte com a primeira, a um nível de significância de 0.01. Conclui-se 
                  r de Spearman 
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que existe uma correlação linear directa entre todas as variáveis com significância estatística, 
sendo que quando uma das variáveis aumenta, a outra variável também aumenta.  
Nas famílias numerosas não se verificam relações inversas significativas, ao invés do 
verificado para as famílias não-numerosas, as quais apresentam variáveis que se 
correlacionam inversamente a um nível de significância de 0.01. 
 
Quadro 16: Comportamento da Correlação Variáveis Parentais x Variáveis Familiares x 





Resiliência Coesão Adaptabilidade 
Autoritativo_P ,613(**) ,380(**) ,575(**) 
Autoritativo_O ,447(**) ,315(**) ,431(**) 
Autoritario_P -,022 ,014 -,189 
Autoritario_O -,058 ,049 -,174 
Permissivo_P -,070 -,215 -,017 
Permissivo_O -,172 -,095 -,019 
Coparentalidade ,477(**)   ,454(**)   ,448(**) 
                              ** Correlação significativa ≤ 0.01 























                  r de Spearman 
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IV. Discussão 
Decorrente dos resultados apresentados e no contexto da amostra em estudo, será 
efectuada uma análise com vista à interpretação dos dados obtidos e a sua discussão no 
âmbito do enquadramento teórico apresentado anteriormente. 
Tendo em conta os resultados obtidos no capítulo anterior, pode considerar-se que se 
conseguiu responder à questão inicial, uma vez que ao avaliar as variáveis em estudo (estilos 
parentais, coparentalidade, resiliência e coesão e adaptabilidade) em ambos os sistemas 
familiares, se verificou que existem diferenças em termos de padrões de funcionamento 
familiar e parental nas famílias numerosas e não numerosas. Assim, nota-se que o tipo de 
família influencia a expressão de algumas das variáveis supra-referidas.  
Entre os 140 indivíduos que participaram no estudo, não existiam diferenças 
estatisticamente significativas entre os dois grupos, com base na idade, estado civil e 
escolaridade, pelo que estas variáveis demográficas não influenciaram os resultados obtidos 
posteriormente, aquando dos procedimentos estatísticos efectuados. 
Quanto à 1ª Hipótese deste estudo, relacionada com a influência do tipo de família nos 
estilos parentais, existe um referencial teórico que sustenta dados suficientes para prever que 
os pais das famílias numerosas tendem a ser mais autoritários. Os resultados obtidos neste 
estudo apoiam a revisão de literatura, sendo, por consequente, a hipótese confirmada. Tendo 
em conta que os estudos utilizados como referência para a formulação desta hipótese datam 
dos anos 50, pretendia-se averiguar se nas famílias numerosas actuais se continua a verificar 
predominantemente o estilo autoritário, ou se as transformações sociais que têm sobrevindo 
na nosso país poderiam ter alguma influência nas práticas parentais exercidas pelos pais. 
Contudo, os resultados obtidos neste estudo vão de encontro aos verificados pelos autores, 
não se observando, assim, mudanças significativas nos estilos parentais das famílias 
numerosas, ao longo destas últimas décadas. Uma possível explicação para este resultado 
pode estar relacionada com o facto de que no dia-a-dia das famílias numerosas, é necessário 
um certo nível de organização, administração e liderança devido ao número de filhos, o que 
impele para a tomada de papéis dominantes por parte dos pais, sendo o estilo parental 
autoritário predominante neste sistema familiar (Bossard & Sanger, 1952). Para além disso, 
coloca-se, também, a hipótese de que as famílias numerosas regem-se por valores mais 
tradicionalistas (Barber, 2000; Bossard & Sanger, 1952) ou que, eventualmente, têm 
tendência em assegurar que as características e valores da família sejam transmitidos aos 
filhos, utilizando assim um estilo parental mais autoritário, uma vez que o mesmo está 
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associado a um conjunto de práticas parentais que destacam a importância de seguir os 
valores e padrões tradicionais da família. 
Ao avaliar, empiricamente, nas famílias numerosas os estilos parentais de cada um dos 
pais e a percepção de cada um sobre as práticas parentais do outro, verifica-se que os pais 
autoritativos e autoritários demonstram uma maior percepção sobre as características das suas 
próprias práticas parentais (“Próprio”), do que sobre as práticas parentais do parceiro 
(“Outro”), exceptuando os pais permissivos. 
Quanto à 2ª Hipótese deste estudo, relacionada com a influência do tipo de família nos 
estilos parentais, existe um referencial teórico que sustenta dados suficientes para prever que 
os pais das famílias não-numerosas tendem a ser mais autoritativos. Os resultados obtidos 
neste estudo apoiam a revisão de literatura efectuada, sendo, por consequente, a hipótese 
confirmada. Uma possível explicação para este resultado pode estar relacionada com o facto 
do quotidiano das famílias não-numerosas ser decididamente menos complexo do que o das 
famílias numerosas (Bossard & Sanger, 1952), possivelmente por existirem menos elementos 
familiares e, assim, não ser necessário recorrer a padrões de conduta tão intransigíveis e 
absolutos para modelar o comportamento dos filhos, mas sim a práticas parentais que primam 
tanto pela obediência como a autonomia. Uma outra hipótese a considerar envolve o facto da 
ênfase, nas famílias não-numerosas, ser colocada na dimensão individual (Bossard & Sanger, 
1952), o que permite aos pais um maior investimento na vertente afectiva e pessoal, 
direccionando os seus recursos pessoais para dar uma maior atenção individualizada ao(s) 
filho(s), encorajar a troca de ideias e tomada de decisões. 
Tal como se verificou no ponto anterior, os pais das famílias não-numerosas 
demonstram uma maior percepção sobre as suas próprias práticas parentais do que sobre as 
práticas parentais do parceiro (“outro”), exceptuando os pais permissivos. 
Relativamente à 3ª Hipótese em estudo, relacionada com a influência do tipo de 
família na capacidade de resiliência dos indivíduos, existe algum referencial teórico que 
sustenta dados para prever que os indivíduos das famílias numerosas tendem a ser mais 
resilientes que os das famílias não-numerosas. Os resultados obtidos neste estudo não apoiam 
a revisão de literatura, uma vez que não existem diferenças estatisticamente significativas 
entre ambos os sistemas familiares relativamente à variável resiliência, embora os membros 
das famílias numerosas apresentem uma ligeira vantagem. Uma possível explicação para este 
resultado pode estar relacionada com o facto dos membros das famílias não-numerosas, 
demonstrarem uma coesão e adaptabilidade familiar positiva (ver Quadro 8), uma vez que, 
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segundo Pesce e colaboradores (2004), estas variáveis familiares traduzem-se em factores de 
protecção que reforçam a capacidade de resiliência, permitindo, aos indivíduos superar as 
situações de stress que surgem no quotidiano. Assim, o facto dos membros das famílias não-
numerosas apresentarem uma capacidade de resiliência próxima da das famílias numerosas, 
poderá reflectir a possibilidade dos primeiros apresentarem recursos familiares (coesão e 
adaptabilidade) que actuem como um reforço para atenuar o impacto das situações de risco e 
fortalecer os seus membros face às adversidades. Importa tomar em consideração que o 
instrumento que avalia a resiliência, ainda se encontra em estudo na amostra portuguesa. 
Quanto à questão de investigação nº4, relacionada com a influência do tipo de família 
na coesão e adaptabilidade familiar, não se conhece um referencial teórico consistente sobre 
esta temática. Os resultados obtidos neste estudo demonstram que o tipo de família exerce, 
somente, influência na capacidade de adaptabilidade familiar, uma vez que não se observaram 
valores com significância estatística para a variável coesão. Ao analisar como se comporta a 
variável adaptabilidade em ambos os sistemas familiares, verificou-se que as famílias não-
numerosas apresentam uma maior capacidade de adaptabilidade do que as famílias 
numerosas. Interpretando estes resultados, coloca-se seguinte hipótese: como no quotidiano 
das famílias numerosas é necessário manter um certo nível de organização e liderança, as 
regras e rotinas implementadas nas mesmas não são tão flexíveis e adaptáveis face às 
mudanças de papéis e regras que possam surgir no sistema familiar. Assim, as famílias não-
numerosas parecem demonstrar uma maior capacidade de adaptabilidade/flexibilidade face à 
reestruturação das rotinas, uma vez que, não se regem por padrões de conduta tão 
intransigíveis e absolutos (ao contrário do que tende a acontecer nas famílias numerosas), 
confirmando os resultados obtidos anteriormente, de acordo com os quais, as práticas 
parentais nas famílias não-numerosas reflectem um estilo parental mais autoritativo.  
Quanto à questão de investigação nº 5, relacionada com a influência do tipo de família 
na relação coparental, não se conhece um referencial teórico sobre esta temática. Os 
resultados obtidos neste estudo demonstram que o tipo de família exerce influência nesta 
variável parental, observando-se que nas famílias não-numerosas existe uma maior 
coordenação e suporte entre ambos os pais ou figuras parentais (coparentalidade), no que diz 
respeito ao desempenho das suas funções e responsabilidades na educação da(s) criança(s). 
Uma possível explicação para este resultado pode estar relacionada com o facto de que nas 
famílias numerosas, a mãe costuma prescindir de uma actividade laboral para ficar em casa a 
cuidar dos filhos e o pai é a figura parental mais ausente, devido às suas responsabilidades 
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associadas ao sustento da família (Barber, 2000; Taanila et al., 2004), não existindo assim o 
nível de suporte e coordenação adequado, entre ambos os cônjuges, para uma relação 
coparental consistente. Pelo contrário, nas famílias não-numerosas, os pais tendem a ser mais 
participativos no dia-a-dia e na educação do(s) filho(s) (Bossard & Sanger, 1952), 
verificando-se um maior suporte e apoio mútuo no exercer das suas funções e 
responsabilidades parentais.  
Para perceber a relação existente entre a coparentalidade e os estilos parentais (questão 
de investigação nº 6), foi efectuada uma análise correlacional e verificou-se que existe uma 
correlação moderada e directa entre a coparentalidade e o estilo autoritativo (outro e próprio). 
Ao interpretar os resultados obtidos, conclui-se que os pais que demonstram uma relação 
coparental consistente tendem a utilizar práticas parentais que reflectem um estilo parental 
autoritativo, e vice-versa. Deste modo, os pais que partilham as suas funções e 
responsabilidades parentais numa dinâmica de elevada cooperação, respeito e comunicação, 
valorizando o envolvimento do parceiro com os filhos, utilizam, tendencialmente, práticas 
parentais que fomentam limites e normas de comportamento de uma forma racional e 
orientada, de modo a corrigir as atitudes negativas e gratificar as positivas. Enquanto que o 
mesmo não se verifica para a correlação entre a coparentalidade e os estilos parentais 
autoritário e permissivo, uma vez que se observam correlações inversas e fracas, embora a 
maioria não sejam significativas. Deste modo, a aliança co-investida que se evidencia na 
correlação entre a coparentalidade e o estilo autoritativo (próprio e outro), reflecte, também, 
uma maior concordância entre os estilos parentais de cada um dos pais e, a percepção de cada 
um sobre as práticas parentais do outro, uma vez que se observam resultados mais 
homogéneos (Quadro 12). 
De modo a analisar o grau de relação existente entre a resiliência e a coesão e a 
adaptabilidade (questão de investigação nº 7), foi efectuada uma análise correlacional e 
verificou-se que existe uma correlação fraca e directa entre a resiliência e a coesão e, ainda 
uma correlação moderada e directa entre a resiliência e a adaptabilidade, sendo esta última 
mais significativa. Uma possível explicação para este resultado pode estar relacionada com o 
facto de que quando os indivíduos se deparam no quotidiano com situações de stress, é 
necessário um conjunto de competências, nomeadamente a capacidade de adaptabilidade, para 
conseguir superar as adversidades (Connor, 2006) e consequentemente transformar o conflito 
num elemento enriquecedor para as partes. De facto, as situações de stress casuísticas ou de 
desenvolvimento que surgem no quotidiano obrigam a mudanças no sistema familiar e, 
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consequentemente, requerem uma capacidade de adaptabilidade com vista a repor o equilíbrio 
interno da família, actuando, assim, como um reforço mais significativo do que a coesão.  
Para perceber a relação existente entre todas as variáveis em estudo (questão de 
investigação nº8), foi efectuada uma análise correlacional e verificou-se que o estilo parental 
que mais se correlaciona com a resiliência, coesão e adaptabilidade, é o estilo autoritativo 
(próprio e outro), pois relacionam-se de forma directa e moderada. Interpretando estes 
resultados, concluímos que as práticas parentais subjacentes ao estilo autoritativo estão 
direccionadas para padrões de funcionamento familiar mais equilibrados, uma vez que 
segundo Baumrind (1966, 1967) as primeiras encontram-se associadas a melhores níveis de: 
competência e recursos pessoais que favorecem adaptações face a situações de stress que 
possam afectar o funcionamento familiar (resiliência); capacidade de adaptabilidade (e.g: 
regras, funções, etc.); ligação emocional com os membros da família (coesão). Ou seja, o 
estilo parental autoritativo proporciona um ambiente familiar caloroso e estimulante, 
direccionado, consequentemente, para melhores medidas de resiliência, coesão e 
adaptabilidade. Note-se uma relação tendencialmente mais forte entre o estilo autoritativo 
(próprio e outro) e a adaptabilidade, uma vez que os pais autoritativos tendem a reestruturar as 
rotinas e regras de acordo com a necessidade de mudança, sendo necessária uma capacidade 
de adaptabilidade para manter um ponto de equilíbrio entre a mudança e a estabilidade. 
Enquanto que o mesmo não se verifica para a correlação entre os estilos autoritário (próprio e 
outro) e permissivo (próprio e outro) e as variáveis resiliência, coesão e adaptabilidade, tendo 
em conta a fraca correlação verificada (algumas nem são significativas), para além de estarem 
inversamente relacionadas (e.g.: as práticas parentais que não estão direccionadas para 
padrões de funcionamento familiar equilibrados, têm pontuação baixa na resiliência, coesão e 
adaptabilidade).  
Para além disso, verificou-se uma relação moderada tendencialmente mais forte entre a 
coparentalidade e a resiliência, o que nos sugere que uma relação coparental positiva exige 
que ambas as figuras parentais possuem um conjunto de forças e competências (e.g. suporte e 
apoio mútuo, capacidade de coping, equilíbrio emocional) de modo a responder às situações 
de stress que possam surgir no exercer das suas tarefas e responsabilidades parentais enquanto 
agentes de educação. Deste modo, os pais que têm uma aliança parental positiva têm 
tendencialmente melhores níveis de resiliência. 
De modo a analisar o comportamento da correlação entre todas as variáveis em estudo 
(estilos parentais, coparentalidade, coesão e adaptabilidade e resiliência) de acordo com o tipo 
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de família (famílias numerosas vs. famílias não-numerosas) (Questão de investigação nº 9), 
foi efectuada uma análise correlacional.  
Verificou-se que os coeficientes de correlação entre as variáveis em análise nas famílias 
não-numerosas são, de uma forma geral, semelhantes aos coeficientes de correlação obtidos 
para a amostra total, analisados no ponto anterior (Questão de investigação nº 8). Ou seja, 
note-se que os estilos parentais que mantém padrões de correlação mais fortes com a 
resiliência, coesão e adaptabilidade, são os estilos autoritativo próprio e outro, verificando-se 
uma relação tendencialmente mais forte com a variável adaptabilidade, o que remete, para a 
mesma explicação dada anteriormente. Observe-se que o comportamento das correlações 
entre a coparentalidade e a resiliência, coesão e adaptabilidade é constante, não mostrando 
oscilações relevantes tendo em conta os valores verificados para a amostra total. Para além 
das correlações inversas obtidas para a amostra total (Quadro 14), surgem ainda relações do 
mesmo tipo entre o estilo autoritário (próprio e outro) e a coesão e entre o estilo permissivo 
próprio e a resiliência, reforçando a ideia defendida anteriormente, segundo a qual os estilos 
parentais que não proporcionam um equilíbrio familiar (e.g. autoritário e permissivo), 
apresentam uma fraca correlação com a resiliência, coesão e adaptabilidade, não progredindo, 
a relação entre as variáveis, no mesmo sentido. 
Na análise do comportamento da correlação entre as variáveis em estudo de acordo com 
as famílias numerosas, surgem algumas diferenças de acordo com os valores obtidos para a 
amostra total e famílias não-numerosas. Apesar dos estilos autoritativo próprio e outro 
manterem sempre uma correlação moderada com a resiliência, coesão e adaptabilidade, 
verifica-se, nas famílias numerosas, uma relação tendencialmente mais forte com a variável 
resiliência (ao contrário do verificado para a amostra total e famílias não-numerosas). 
Concluímos que o tipo de família influencia a forma como estas variáveis se expressam de 
acordo com os padrões de funcionamento familiar característicos, sublinhando, assim, que um 
maior equilíbrio familiar (subjacente ao estilo parental autoritativo), para as famílias 
numerosas, envolve tendencialmente uma maior capacidade de resiliência. Note-se que a 
coparentalidade mantém o mesmo tipo de padrões de correlação com a resiliência, coesão e 
adaptabilidade, que os verificados para a amostra total e famílias não-numerosas, sendo 
possível concluir que o tipo de família não influencia significativamente a forma como estas 





A presente investigação permitiu-nos retirar conclusões gerais, a partir da combinação 
entre a revisão de literatura efectuada, reflectindo sobre os conhecimentos e estudos 
postulados por diversos autores, e entre a análise dos resultados obtidos de acordo com a 
amostra de 70 casais com filhos – 35 casais pertencentes a famílias numerosas e 35 a famílias 
não-numerosas. Como conclusão geral, aponta-se a influência do tipo de família na dinâmica 
e expressão das variáveis em estudo, à excepção do estilo parental permissivo (próprio e 
outro), da resiliência e coesão, uma vez que não existem diferenças estatisticamente 
significativas entre ambos os sistemas familiares relativamente a estas últimas variáveis. Pela 
análise dos resultados obtidos, verificou-se que as famílias não-numerosas estão associadas a 
um estilo parental autoritativo e a melhores nível de adaptabilidade e coparentalidade. As 
famílias numerosas, por sua vez, demonstram práticas parentais mais autoritárias e medidas 
de adaptabilidade e coparentalidade mais baixas. 
A principal limitação deste estudo prende-se com a homogeneidade da amostra, uma 
vez que a mesma não apresenta a variedade desejada quanto a algumas das suas 
características, nomeadamente: foi recolhida exclusivamente no centro e na área da Grande 
Lisboa (não abrange os restantes pontos de país); a maioria dos indivíduos têm formação 
académica ao nível do ensino superior; em termos de situação relacional, verificam-se mais 
indivíduos casados com filhos do que indivíduos coabitantes com filhos. Tais considerações 
demonstram a importância de ser recolhida, em estudos posteriores, uma amostra que 
favoreça, com maior fiabilidade, uma generalização para a população em geral. Para além 
disso, importa recolher uma amostra que contemple as transformações sociais que têm vindo a 
observar-se (e.g.: controlar se ambos os cônjuges exercem uma actividade laboral tanto nas 
famílias numerosas como nas não-numerosas; controlar a idade dos filhos), de modo a obter 
resultados mais ricos em termos de variabilidade e consequentemente estudar a influência das 
mesmas na parentalidade. Uma outra limitação a apontar envolve o instrumento utilizado para 
avaliar os estilos parentais (QDEP-Short Version), uma vez que o mesmo apresenta um 
elevado nível de desejabilidade social - apesar do instrumento tomar em consideração o relato 
de ambos os pais (sobre o próprio e sobre o cônjuge) – levando os pais a assumir as suas 
práticas parentais como as mais desejáveis e aceitáveis em termos sociais. Para além disso, 
importa tomar em consideração que o instrumento que avalia a resiliência, ainda se encontra 
em estudo para a população portuguesa. 
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Quanto a possíveis investigações futuras no âmbito dos padrões de funcionamento 
parental e familiar nas famílias numerosas e famílias não-numerosas, importa salientar 
algumas sugestões que poderiam enriquecer o conhecimento teórico e prático nesta área, 
nomeadamente: recolher uma amostra de dimensão maior e mais heterogénea; extensão do 
estudo às diferenças culturais, étnicas e religiosas, como possíveis mediadores do 
funcionamento familiar; introduzir outros factores de parentalidade e familiares, com vista a 
obter conclusões mais fiáveis sobre as dinâmicas internas das famílias em estudo; 
compreender a influência das famílias de origem na perpetuação dos padrões educativos, bem 
como a influência das transformações sociais na quebra dessa transmissão intergeracional; ter 
um instrumento que avaliasse a resiliência familiar em vez da individual. Isto só comprova 
que mais investigações são necessárias neste domínio, de modo a que os padrões de 
funcionamento familiar, na amostra em estudo, sejam explorados e compreendidos por 
profissionais de várias áreas nos seus respectivos campos de actuação. 
Apesar das limitações apontadas, salienta-se como implicação para a prática clínica, 
nomeadamente ao nível da intervenção com famílias, o facto das diferenças ao nível dos 
comportamentos parentais e familiares, poderem ser influenciadas pelas características e 
dinâmicas internas associadas ao tipo de família - numerosa ou não-numerosa. Deste modo, a 
conclusão geral deste estudo poderá ser pertinente para promover, aos terapeutas, uma melhor 
compreensão sobre o funcionamento interno de ambos os sistemas familiares, e 
consequentemente delinear uma intervenção mais direccionada e ajustada à realidade destas 
populações. Contudo, para o enriquecimento da prática clínica, destaca-se a importância de 
proceder à realização de estudos actuais de comparação entre as famílias numerosas e não-
numerosas, uma vez que os desenvolvidos neste domínio datam dos anos 50. Para além disso, 
em futuras investigações, seria pertinente estudar as características dos filhos de cada um dos 
grupos de família, de modo a complementar as teorias e perspectivas subjacentes a estas 
populações. Assim, estas sugestões seriam um reforço para a prática clínica, contribuindo, 
consequentemente, para o desenvolvimento de estratégias e métodos de intervenção junto 
destes sistemas familiares. 
 
 Concluindo, pretende-se com a construção deste projecto de investigação, contribuir 
para o desenvolvimento desta área científica, criando mais uma ponte que sustente futuras 
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Protocolo de Instruções 





















 Testes de normalidade para a variável Estilos parentais 
 
Tests of Normality
,125 70 ,008 ,899 70 ,000
,121 70 ,013 ,945 70 ,004
,150 70 ,001 ,876 70 ,000
,095 70 ,190 ,959 70 ,023
,126 70 ,008 ,969 70 ,079
,106 70 ,049 ,973 70 ,130
,112 70 ,029 ,972 70 ,114
,170 70 ,000 ,952 70 ,009
,089 70 ,200* ,974 70 ,162
,105 70 ,055 ,955 70 ,014
,098 70 ,095 ,959 70 ,022




















Statist ic df Sig. Statist ic df Sig.
Kolmogorov-Smirnova Shapiro-Wilk
This is  a lower bound of the true significance.*. 
Lil liefors Significance Correc tiona. 
 
 































N Mean Rank Sum of Ranks
 
Test Statisticsa
1793,500 1655,500 2215,000 2259,000
4278,500 4140,500 4700,000 4744,000
-2,739 -3,314 -,985 -,801





Autoritativo_P Autoritativo_O Permissivo_P Permissivo_O




Teste t de Student para amostras independentes 
Group Sta tistics
70 2,0929 ,40807 ,04877
70 2,2982 ,58215 ,06958
70 2,0750 ,42584 ,05090















4,643 ,033 -2,417 138 ,017 -,20536 ,08497 -,37337 -,03734
-2,417 123,621 ,017 -,20536 ,08497 -,37355 -,03717
4,495 ,036 -2,040 138 ,043 -,17679 ,08667 -,34815 -,00542





































Testes de normalidade para a variável Resiliência 
 
Tests of Normality
,082 70 ,200* ,960 70 ,026





Statistic df Sig. Statistic df Sig.
Kolmogorov-Smirnova Shapiro-Wilk
This is  a lower bound of the true significance.*. 




Teste t de Student para amostras independentes 
Group Statistics
70 74,2571 11,69874 1,39827










,965 ,328 -,139 138 ,889 -,28571 2,05094 -4,34105 3,76962





























Testes de normalidade para as variáveis Coesão e Adaptabilidade 
 
Tests of Normality
,132 70 ,004 ,945 70 ,004
,147 70 ,001 ,931 70 ,001
,083 70 ,200* ,985 70 ,565








Statist ic df Sig. Statist ic df Sig.
Kolmogorov-Smirnova Shapiro-Wilk
This is  a lower bound of the true significance.*. 
Lil liefors Significance Correc tiona. 
 
 









































Testes de normalidade para a variável Coparentalidade 
 
Tests of Normality 
 
Tipo de família 
Kolmogorov-Smirnova Shapiro-Wilk 
 Statistic df Sig. Statistic df Sig. 
coparentalidade Famílias não numerosas ,162 70 ,000 ,892 70 ,000 
Famílias numerosas ,109 70 ,037 ,957 70 ,017 




Teste de Mann-Whitney para amostras independentes 
 
Ranks 
 Tipo de família N Mean Rank Sum of Ranks 
coparentalidade Famílias não numerosas 70 77,11 5398,00 
Famílias numerosas 70 63,89 4472,00 





Mann-Whitney U 1987,000 
Wilcoxon W 4472,000 
Z -1,934 
Asymp. Sig. (2-tailed) ,053 








Testes de normalidade para as variáveis Estilos Parentais e Coparentalidade 
Tests of Normality
,112 140 ,000 ,935 140 ,000
,120 140 ,000 ,930 140 ,000
,082 140 ,021 ,979 140 ,029
,108 140 ,000 ,976 140 ,015
,091 140 ,007 ,955 140 ,000







Statistic df Sig. Statistic df Sig.
Kolmogorov-Smirnova Shapiro-Wilk






Tests of Normality 
 Kolmogorov-Smirnova Shapiro-Wilk 
 Statistic df Sig. Statistic df Sig. 
coparentalidade ,139 140 ,000 ,935 140 ,000 














Coeficiente de correlação de Spearman 
   



















** -,021 -,033 -,045 -,081 ,428** 
Sig. (2-tailed) . ,000 ,801 ,695 ,598 ,344 ,000 
N 140 140 140 140 140 140 140 
Autoritativo_O Correlation 
Coefficient ,619
** 1,000 -,023 ,003 -,014 -,098 ,491** 
Sig. (2-tailed) ,000 . ,791 ,969 ,873 ,247 ,000 
N 140 140 140 140 140 140 140 
Permissivo_P Correlation 
Coefficient -,021 -,023 1,000 ,549
** ,171* ,270** -,148 
Sig. (2-tailed) ,801 ,791 . ,000 ,043 ,001 ,082 
N 140 140 140 140 140 140 140 
Permissivo_O Correlation 
Coefficient -,033 ,003 ,549
** 1,000 ,142 ,183* -,133 
Sig. (2-tailed) ,695 ,969 ,000 . ,095 ,031 ,118 
N 140 140 140 140 140 140 140 
Autoritario_P Correlation 
Coefficient -,045 -,014 ,171
* ,142 1,000 ,611** -,104 
Sig. (2-tailed) ,598 ,873 ,043 ,095 . ,000 ,220 
N 140 140 140 140 140 140 140 
Autoritario_O Correlation 
Coefficient -,081 -,098 ,270
** ,183* ,611** 1,000 -,173* 
Sig. (2-tailed) ,344 ,247 ,001 ,031 ,000 . ,041 
N 140 140 140 140 140 140 140 
coparentalidade Correlation 
Coefficient ,428
** ,491** -,148 -,133 -,104 -,173* 1,000 
Sig. (2-tailed) ,000 ,000 ,082 ,118 ,220 ,041 . 
N 140 140 140 140 140 140 140 
**. Correlation is significant at the 0.01 level        
*. Correlation is significant at the 0.05 level        
ANEXO XII 
Testes de normalidade para as variáveis Resiliência e Coesão e Adaptabilidade 
Tests of Normality
,068 140 ,200* ,981 140 ,050
,103 140 ,001 ,954 140 ,000




Statist ic df Sig. Statist ic df Sig.
Kolmogorov-Smirnova Shapiro-Wilk
This is  a lower bound of the true significance.*. 












































ANEXO XIII  
Coeficiente de correlação de Spearman 
 































** -,021 -,033 -,045 -,081 ,428** ,396** ,552** ,437** 
Sig. (2-tailed) . ,000 ,801 ,695 ,598 ,344 ,000 ,000 ,000 ,000 





** 1,000 -,023 ,003 -,014 -,098 ,491** ,363** ,525** ,416** 
Sig. (2-tailed) ,000 . ,791 ,969 ,873 ,247 ,000 ,000 ,000 ,000 




Coefficient -,021 -,023 1,000 ,549
** ,171* ,270** -,148 -,263** -,058 -,164 
Sig. (2-tailed) ,801 ,791 . ,000 ,043 ,001 ,082 ,002 ,493 ,053 




Coefficient -,033 ,003 ,549
** 1,000 ,142 ,183* -,133 -,173* -,032 -,228** 
Sig. (2-tailed) ,695 ,969 ,000 . ,095 ,031 ,118 ,041 ,704 ,007 




Coefficient -,045 -,014 ,171
* ,142 1,000 ,611** -,104 -,141 -,217** -,071 
Sig. (2-tailed) ,598 ,873 ,043 ,095 . ,000 ,220 ,097 ,010 ,406 




Coefficient -,081 -,098 ,270
** ,183* ,611** 1,000 -,173* -,121 -,193* -,065 
Sig. (2-tailed) ,344 ,247 ,001 ,031 ,000 . ,041 ,156 ,022 ,443 






** ,491** -,148 -,133 -,104 -,173* 1,000 ,434** ,432** ,450** 
Sig. (2-tailed) ,000 ,000 ,082 ,118 ,220 ,041 . ,000 ,000 ,000 





** ,363** -,263** -,173* -,141 -,121 ,434** 1,000 ,373** ,261** 
Sig. (2-tailed) ,000 ,000 ,002 ,041 ,097 ,156 ,000 . ,000 ,002 






** ,525** -,058 -,032 -,217** -,193* ,432** ,373** 1,000 ,457** 
Sig. (2-tailed) ,000 ,000 ,493 ,704 ,010 ,022 ,000 ,000 . ,000 





** ,416** -,164 -,228** -,071 -,065 ,450** ,261** ,457** 1,000 
Sig. (2-tailed) ,000 ,000 ,053 ,007 ,406 ,443 ,000 ,002 ,000 . 
N 140 140 140 140 140 140 140 140 140 140 
**. Correlation is significant at 
the 0.01 level (2-tailed). 
          
*. Correlation is significant at the 
0.05 level (2-tailed). 




ANEXO XIV Coeficiente de correlação de Spearman – Famílias Não-numerosas 




























** ,432** ,434** -,298* -,232 ,303* -,238* -,254* ,426** 
Sig. (2-
tailed) . ,001 ,000 ,000 ,012 ,053 ,011 ,048 ,034 ,000 





** 1,000 ,493** ,599** -,149 -,077 ,281* -,152 -,120 ,368** 
Sig. (2-
tailed) ,001 . ,000 ,000 ,219 ,527 ,018 ,208 ,324 ,002 





** ,493** 1,000 ,668** -,059 -,097 ,303* -,187 -,142 ,310** 
Sig. (2-
tailed) ,000 ,000 . ,000 ,628 ,426 ,011 ,120 ,241 ,009 





** ,599** ,668** 1,000 -,172 -,139 ,405** -,124 -,214 ,469** 
Sig. (2-
tailed) ,000 ,000 ,000 . ,153 ,251 ,001 ,307 ,075 ,000 





* -,149 -,059 -,172 1,000 ,521** -,269* ,173 ,176 -,257* 
Sig. (2-
tailed) ,012 ,219 ,628 ,153 . ,000 ,024 ,152 ,144 ,032 




Coefficient -,232 -,077 -,097 -,139 ,521
** 1,000 -,271* ,048 ,055 -,260* 
Sig. (2-
tailed) ,053 ,527 ,426 ,251 ,000 . ,023 ,692 ,651 ,030 
N 70 70 70 70 70 70 70 70 70 70 
Resiliência Correlation 
Coefficient ,303
* ,281* ,303* ,405** -,269* -,271* 1,000 -,120 -,061 ,437** 
Sig. (2-
tailed) ,011 ,018 ,011 ,001 ,024 ,023 . ,322 ,617 ,000 





* -,152 -,187 -,124 ,173 ,048 -,120 1,000 ,556** -,112 
Sig. (2-
tailed) ,048 ,208 ,120 ,307 ,152 ,692 ,322 . ,000 ,354 





* -,120 -,142 -,214 ,176 ,055 -,061 ,556** 1,000 -,205 
Sig. (2-
tailed) ,034 ,324 ,241 ,075 ,144 ,651 ,617 ,000 . ,089 





** ,368** ,310** ,469** -,257* -,260* ,437** -,112 -,205 1,000 
Sig. (2-
tailed) ,000 ,002 ,009 ,000 ,032 ,030 ,000 ,354 ,089 . 
N 70 70 70 70 70 70 70 70 70 70 
**. Correlation is significant at the 
0.01 level (2-tailed). 
          
*. Correlation is significant at the 




         
Coeficiente de correlação de Spearman – Famílias Numerosas 
 
 


























1,000 ,330** ,380** ,315** -,215 -,095 ,231 ,014 ,049 ,454** 
Sig. (2-
tailed) . ,005 ,001 ,008 ,073 ,436 ,054 ,907 ,688 ,000 






,330** 1,000 ,575** ,431** -,017 -,019 ,646** -,189 -,174 ,448** 
Sig. (2-
tailed) ,005 . ,000 ,000 ,887 ,874 ,000 ,118 ,149 ,000 






,380** ,575** 1,000 ,556** -,042 ,003 ,613** ,207 ,079 ,486** 
Sig. (2-
tailed) ,001 ,000 . ,000 ,730 ,979 ,000 ,085 ,517 ,000 






,315** ,431** ,556** 1,000 ,119 ,145 ,447** ,207 ,086 ,469** 
Sig. (2-
tailed) ,008 ,000 ,000 . ,325 ,231 ,000 ,086 ,481 ,000 






-,215 -,017 -,042 ,119 1,000 ,555** -,070 ,205 ,397** -,095 
Sig. (2-
tailed) ,073 ,887 ,730 ,325 . ,000 ,563 ,088 ,001 ,434 






-,095 -,019 ,003 ,145 ,555** 1,000 -,172 ,260* ,333** -,042 
Sig. (2-
tailed) ,436 ,874 ,979 ,231 ,000 . ,154 ,030 ,005 ,728 






,231 ,646** ,613** ,447** -,070 -,172 1,000 -,022 -,058 ,477** 
Sig. (2-
tailed) ,054 ,000 ,000 ,000 ,563 ,154 . ,860 ,631 ,000 






,014 -,189 ,207 ,207 ,205 ,260* -,022 1,000 ,631** -,043 
Sig. (2-
tailed) ,907 ,118 ,085 ,086 ,088 ,030 ,860 . ,000 ,723 






,049 -,174 ,079 ,086 ,397** ,333** -,058 ,631** 1,000 -,093 
Sig. (2-
tailed) ,688 ,149 ,517 ,481 ,001 ,005 ,631 ,000 . ,443 






,454** ,448** ,486** ,469** -,095 -,042 ,477** -,043 -,093 1,000 
Sig. (2-
tailed) ,000 ,000 ,000 ,000 ,434 ,728 ,000 ,723 ,443 . 
N 70 70 70 70 70 70 70 70 70 70 
**. Correlation is significant at the 
0.01 level (2-tailed). 
          
*. Correlation is significant at the 
0.05 level (2-tailed). 
          
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
